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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.412 —	 28 DE DEZEMBRO

DE 1890
Providencia sobre o resgate do papel-moeda em cir-

culação o sobre o serviço dos juros e amortisação
da divida externa

O Vice-Presidente da Republita dos Estados
Unidos do Brazil a no uso da autorisa.ção que
llits foi dada pelos arts. 3' o 4' da lei n. 427,
41e 9 de dezembro corrente, decreta:

Art. 1. 0 A sornam actual de papel-moeda
será gradualmente retirada da circulação até
que o seu valor attinja ao de quatro mil reis
per oitava de ouro. de vinte e dous quilates,
de conformi‘latle com o art. 1° da lei n. 401,
do 11 de setembro de 1816.

Art. 2.° Para as operações do resgate ficam
exclusivamente destinados, sem se lhes poder
dar outra applicação, os seguintes recursos:

§1 .° O producto da renda de cincoenta mil
apolices, ouro, de um conto da ré i s, juro de
quatro por cento (4 "10), provenientes dos
lastros das emissões bancarias

§ 2.° Os juros o amortisações de oitenta mil
contos de bonus convertidos, pagos na fôrma
do art. 10 da lei ii. 183 C, de 23 de setembro
do 1893

§ 3.° As prestações com que o Banco da
Republica entrar para a liquidação da sua
divida ao Thesouro, pelo moio o condições
que de recordo com o mesmo Banco forem
combinados, não sendo inferior a cem mil
contos o total apurado para este offeito,
qualquer que seja a roducanio do referido de-

bi to por encontro de contas na acquisição de
bens e propriedades que possam ser utois ao
serviço publico

4." Os saldos q ue se, verificarem annual-
mente no orçamento ; 	 .

§ 5." Dous terços do produto do arrenda-
mento das estradas de ferro da UDU°, em-
quanto a taxa de cambio for inferior a de-
zoito (18) dinheiros por um mil réis, e apenas
uni terço quando essa taxa se elevar.

Art. 3.00 ministro da Fazenda cornos re-
cursos designados providenciará para que até
o fim do anuo de 1897 estejam resgatados pelo
menos dez por cento (10,°/0) das notaaem
circulação, em 1898 mais quinze por cento
(lã pa), em 1890 mais vinte por conto (20 "N.
em 1900 mais vinte e cinco por cento (25 ''/„),
até que se possa manter o regitnen da conver-
sibilidade:

Art. 4.° As sommas que, tendo sido de-
cretadas, não forem applicadas ao resgate,
serão depositadas em ouro amoedado ou em
barras no Thesouro, afim de constituirein um
fundo permanente de conversão.

Paragrapho unico. Para constituição ou
renovação desEa reserva metallica, igual-
mente cobrarão as estações aduaneiras os im-
postos de importação, em ouro, desde que a
taxa cambial seja superior a dezoito (18),
calculando-os ao cambio do dia.

Art. 5.° Além dos funecionarios que por
lei fazem ou tiscalisam o serviço do resgato,
o ministro da Fazenda nomeará uma com-
missão de banqueiros e negociantes com o
fim de assistir' o authenticar, em acto pu-
blico, a incineração das notas recolhidas, la-
vrando disso uma declaração assignada, em
que se especificará a somma res gatada com a
determinação dos valores (las respectivas ce-
dulas e o mais que for mister.

Art. . 6. 0 Do producto do arrendamento das
estradas de ferro da União, o terço restante
até o cambio de 18, e os deus terços quando
a taxa for superior, serão applicados ao ser-
viço dos juros e amortização da divida ex-
terna, não sendo em hypothese alguma, facul-
tada ao Governo outra applicação.

Paragrapho unico. Si para o serviço allu-
dido forem sufflcientes os recursos votados no
orçamento, deverá o ministro da Fazenda ap-
plicar a somma consignada, na acquisição de
titulos da referida divida.

Art. 7.° Ficam sujeitos á fiscalistção do
Tribunal fie Contas os actos decorrentes das
dl:posições deste decreto, podendo esta insti-
tuição oppôr-se no registro das despezas que
constitatirem applicação indevida dos re-
cursos creados pira os fins que a lei clara-
mente designou.

Art.8.° Revog,ain-se as disposições em con-
trario.

Capital Federal, 28 de dezembro de 1896,
8" da Republi,ca.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

Bernardino de Campae.

DECRETO, N. 2.413—DE 28 DE DEZEMBRO DE 1806

EstaMeco as bases para o arrmlamenio das estralas
do ferro pertencentes á União

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, usando , da attribuição que
lhe confere a lei n. 47, de 9 de dezembro
corrente, em seu nrt. 40, ns. 1, 2, 3. 4. 5 e
G, e para execução do disposto na mesma lei,
decreta:

Art. 1. 0 O arrendamento de talas as es-
tradas de forro da União durará polo espaço
de sessenta (GO) annos.

Art. 2.° O preço d.o arrendamento constará
de uma contribuição inicial, computada ape-
nas em cinco milhões esterlinas, pagos no
acto da assignatura do contracto; de uma an-
nuidade, base da operação, fixada pela mais
vantajosa das propostas; e de um addicional.
de 20 st sobre, o que exceder de 12 "as da
renda liquida de todo o capital effectiva-
mente empregado nas estradas.

Art. 3.° O cancurrente será obrigado a
juntar um certificado á proposta que apre-
sentar, de haver depositado no togar deter-
minado pelo Governo a quantia de eincoenta
mil libras esterlinas (a 50.000), como garantia,
da aSsignatura do contracto. O concurrente
que for preferido e que deixar de assignar o
contracto dentro de trinta dias, a contar da
data da publicação da preferencia, perderá o
deposito . em favor . dos cofres da União.

Art. 4.° A despeza de fiscalisação correrá
por conta do arrematante ou companhia, que
para esse fim entrará com cem contos de reis
(100:0005000) annuaes, em peestações somes-
t raes adean tadas

Art. 5.° O arrematante manterá as linhas,
elifioios, °Moinas e inala dependencias, ma-
terial fixo e rolante, em perfeito estado de
conservação, devendo augmentar o material
rodante de accordo com as necessidades do
trafego o entregar . ao Governo, findo o prazo
do arrendamento, e sem indemnisação al-
guma. as linhas, &inchas, ()Moinas o mais
dependencias, material fiso o rodante, em
perfeito estado de conservação.

Art. 6.° O arrematante gosará de prefe-
rencia para a construcção dos prolongamentos
e ramaes que concorrerem para °desenvolvi-
mento e facilidade do trafego, respeitados os
direitos adquiridos por concessões anteriores.
Poderá tambem construir novas linhis para
o serviço de suburbios, dobrar as linhas por
toda a extensão das estradas arrendadas e
alargar a bitola da Central do Brazil nas
zonas em que esse alargamento lhe pareça
conveniente.

•Art. 7. 0 As estradas arrendadas gosarão do
favores iguaes aos de todas as estradas de
ferro de concessão do Governo Federal.

Art, 8.° O arrematante terá o direito de
proceder á revisão nos preços do unidade daa
differentes especies de transporte de accordo
com o Governo, podendo applicar ás diffe-
rentes tarifas taxas variaveis com o cambio.
Poderá tambem organisar novos horarios, que
só serão postos em execução depois de appro-
V3.40S pelo Governo.

Art. 9.° O Governo fica com o direito de
tomar posse das linhas e material rodante
ternporaria.mente para operações militares,
mediante indemnisação. a qual nenca será
superior á média da receita dos periodos cor-
respondentes n ) • quinquennio precedente á
occupação pelo Governo.

Art. 10. O Governo terá o direito do en-
campar as estradas e ramaes,decorridos os pri-
meiros trinta (30) annos, quando altos inter-
esses da União o exigirem e procedendo auto-
risação do Congresso Nacional. O valor da
encampação será pago em ouro e determinar-
se-ha pela renda méd ia liquida do ultimo quin-
quennio. Esta renda média liquida transfor-
mada ao cambio do dia representará 5 e/s
(cinco por cento) em ouro da importancia que.
augmentada do valor das obras feitas nos tres
ultimes annos; serb. paga pelo Governo ao ar-
rematante.

Art. 11. O faro da companhia que se or-
ga.nisair para a exploração das Estradas de
Ferro será o da Capital da União, embora
tenha elle sede em paiz estrangeiro, o, nesse

ACTOS DO PODSR EXECUTIVO

Decreto n. 2.412, que providencia sobro o resgato do
papei-moeda em circulação o sobro o serviço dos juros
o amortisação da divida externa.

Decreto n. 2.413, que estabelece as bases para o arren-
damento das estradas do ferro pertencentes A

Decreto de 23 No corrente, que crea um n :cominando
superior de guardas nacionaes no Estalo tio Rio do
Janeiro.

Ninisterio da Guerra — Decretos do 28 do corrente.
SECRRTAIUAS DK ESTADO :	 • .

Ministorio da Justiça e Negocios Interiores — Expe-
diento es 28 do corrente, da Directoria da Juati .41 —
Policia.do District° Federal — Expediente do . 25, de

corrente, da 'Directoria dq Interior — Expediente do
25 do corrente .; da D're-toria da Instrucçãe. • 	•

Ministerio da Fazenda —Expediente de 24 do corrente,
da Directoria do Contencioso.

?tfinisterio da Guerra — Additamento ao expediente de
22 do corrente — Requerimentos despachados.

Ministerio. da Industrio., Viação e Obras Publicas —
Expediente do 22 do corrente, da Directoria Geral da
Contabilidade — Portarias o expediente de 28 do
corrente, da Directoria Geral da Industria— Portarias
do 23 o expediente da 26 do corrente, da: Dire-
ctoria Geral da Viação — Expediente da Directoria
Geral dos Correios.

CONORESI so NÁCION	 Camara dos Deputados.
RENDAS PnUoAv ••••- Rendimentos da Alfan-doga do mo

de Janeiro, da Recebedoria da Capitai Federal, da
dosa de Rendas do Estado do Rio do Janeiro e da
do Estado do Miou.

NOTICIÁRIO.

EDITXD S E AVISOS.
PARU: CONIMERCIAL.

SOC1RDADSS ANON TM AS	 Acta da Empreza Esperança
Maritima.	 •
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caso. de7erá el le manter um representante
no orazil inve.tido de tolos os pa d eree em
direito precisos para preencher as suas fun-
cçees.

A et. 12. E' garantido ao Governei o direito
de impnr multas de bus a vinte contos de
reis e a pena de rescieào sem indeinnisação,
em casos que serão especificados no edital e
no contracto.

Art. 13. Ficam garantidos os direitos á
aposentadoria o nontepio de que gosam al-
guns empregados actuas das estradas de
ferro de accorlo com as leis vigentes.

Si aleuns dos actues empregados perderem
seus togares em virtude de reducção de pes-
soal, terão elles o direito de preferencia nas
nomeações pare as repartições dos Telegra-
phos. Cereeios ou outras em que seus ser-
-viços possam ser ap:•oveitailOS.

Capital Federal, 28 de dezembro de 189,1,
8' da Republica.

MANOEL VICTOR1No PEREIRA.

Joaquim D. Murtinho.
--

DECRETO N. - DE 28 DE DEzEMIRO DE 1898

creanm conynando sup-rior de guardas nacionass na
cornarea de santa Th--reza, no Estalo do Rio de
:anis iro, desmembraria da de Valença, no mesmo
Eatado.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Uni los do Brazil deereta

Art. I.° Fi -a crea.do na comarca de Santa
Th erez eno E ,:tado .lo Rio deJaneiro, urn com-
mando superior de guardas nacionaes, que
afra desmembrado da de Valença, no Me3,110
Estado, e secou:imã de dous batelhõea de in-
fantaria, ore c , avios. com as deeignaçõOi
ose , e 94", e do actual batel:ião d res erva
n. Il. com quatro cornp meias cada uru.

Art. 2. Revogam-se as dispo2.a iç3es em con-
trario.

Capital Federal, 28 de dezembro de 1806,
8° da Republica.

MANO L VICTORINO PEREIRA.

Alberto tle Seiras Martins Torres.

Ministerio da Guerra

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocioe
Interiores

Directoria da Justiça

Expeiiente de 28 de dezembro de 1896

Reeomnendou-se ao commen 'ante supe-
rior da gu trda. nacional da comarca ,'eltatiba,
no Estado de S. Paulo, que. nos termoe do
decreto n. 3.535, de 25 de novembro de 18e5,
e art. 3" do decreto n. 10.261, de 13 de julho
de 1889, proeeda contra o major quartel-

mestre Francisco Alvos Pimento!, caso *ri-
fique-me a hypothese do art. 65 ei 2 da lei
n. 60, de 19 de setembro de 1850, visto
const ir haver 011' se aunntado do districto
do seu corpo ha mais , 'e s is rnezes :em que
tivesse sol icit guia de mudança, nos termos
do art. 45 do decreto n. 1.130,de 12 de março
de 1853.

POLICIA Da DISTRIcTO FEDERAL

O Dr. •t° delegado auxiliar dirigiu ao
Dr chefe de policia o seguinte orneio:

Segunda delegacia auxiliar do Districto
Federal - N. 1.0 2 - Rio de Janeiro, 26 de
dezembro de 1806.

Em reposta ao voso officio desta data
sob n. 15.447, cumpre-me inferinar-vos que
absolut.mente carece de fundamento a local
da Gazeta de Noticia.- a que se refere o
vosso citado officie, p mis seria leviandade
sem nome da minha parte andar, de porta
em porta, a impor chapas para a o- ga-
nisação do corpo legislativo do municipio;
se se poilea.ii• ler na referida local que foi
mal informada a illustre redacção da Ga-
zeta, a que me prende o reconhecimento da
gentileza com que me tem honrado.

Na qualidade de cidadão, me sinto no cum
primento do maior dever civico, quando
exerço o meu direito de voto, mas deste Neto
para quebrar a norma de meu procedimento,

• tete se inepira na minha propria cotiSeiencia.
voee grande difierença, que, felizmente, o cri-

- terio a que procuro submetter meus actos
francatnente repelle.

Seu le e fraternidade. - O 2 0 delegado au-
xiliar, Vi , ente S mijou de Carvalho Neiva.
- Ao Sr. Dr, chefe de policia'

—
Directoria do interior

Expe liente de 26 de dezembro de 1896

Foram naturalisados cidadãos brazileires:
Os sublitos p,rtuguezee Antonio Fernandes

S rra. Jiião Nunes da Graça, Joaquim Alfredo
Pinte, ' José dos Santos e Manoel Antonio Nu-
nes Ramos

09 ;tiMitos inglezes Daniel William 0g,g e
John C. Brown

O subdito all emão O org Frideric Fie,ge
O subdi to sueco Jeão Anderson
O subdito dinamarquez Julio Luaucio.
- Declarou-se a, director geral do lusti-

tuto Sa.nitario Fe feral, em referencia ao offi-
cio de 19 deste rocz, que fica autoris-ado a
aproveitar, pira suspensio dos eSciileriNs d.0
serviço do hospital mari timo de Santa Isabel,
os turcos existentes no que 1ii extincto
ilha de Santa Barbara..

- Rernetteram-se:
Ao presidente do Estado de Minas Geraes

2.000 titailns pevt eleitores lb leraes, á vista
da requisição constante do officio de 23 deste

in62' ;Se'retaria. das Relações Exterioreso bo-
letim sanitario do hospital inaritimo de Santa
Isab.d, relativo ao dia 22 deste inez.

Reeeerirnan to despachado

D. Lsonidia Theolora. Eepozel.- Não ha
que deferir.

Directoria ---d; Instrucçao
Ntinisterio da Justiça e Negocies Interiores

-Direcoria da Instruceão-1 . seceão -Capi-
tal Federal, 28 de dezembro de 1896.

Teu lo sido contemplada sõmeete com
19:614383 a consignaçÃo destinada para as
obras dessa faculdade no exercicio de 1897,
declaro-vos que ficaes atitere,ado a mandar
proseguir no seu andamento, caso soja a refe-
rida quantia euffieiente para a sua con-
clusão.

No caso contrario, tendo em vi • ta o aviso-
circular do Minister:o da etzencia, de 16 de
novembro ultimo, devein ser sustadas as
m esmas obras. empregando-se urn pequena
palcella daquela consignação em dispol-as
em estado de poderem reestir aos estragos,
durante a interrupção. acautelando o ma-
terial que for possivel e Conveniente guar-
dar.

Da despeza neceesaria para este tim,durante
aquelle .reicio. deveis Inundar organisar
orçamento, que me reinettereis com a maior
brevidade.

Saude e fraternidade. -Alberto Torres.
Sr. director da Faculdade de Medicina da

Bailia.

tdauleterio beim:mata
Directoria do Contencioso
Dia 24 de dezembro de 1896

Expediente do Sr. ministro:
N. 8 - Sr. presideate do Estado do Espi-

rito Santo-Respondo ao vesso telegremma
exped do em data de 29 de outubro ultimo,
declarando-vos que, não tendo as ap 'baús
desse Estado c'ta,-ão official na boi a desta
Capi t al, não podem ser recebidas em caução
nae reparuções federas, d accordo co n o
que já foi decidido por este ministerio em
petieão d oe commerciantee A. Fiorita &
Comp., pare fim identico.

Saude e fraternidade. Bernardino de Cam-
pos.

--
N. 122-Sr, ministrei da Justiça e Negocios

Interiores-Em resposta ao aviso n. 1.301,
que me d i rig:stes em d ata de 13 de novembro
ultimo, acompanhado da cópia do cacife que
pelo inspector da Alfs.relega do E-tado das
Alazões vos foi eu terçado. em 22 do mez an-
terior, consultando qual a porcenta gem a
abonar-se aos esce ivães e officiaes de justiça
do jitizo eeccional pela cobrança das .'ividas
fl-retes. tenho a (tecla ra r-ves que aos d itos es-
crivães e officiaes de justiça, nos casos men-
cienedos. competem as porceetaeens eetahee
tecidas no art. lO, § 3 eda lei n. 242,de 29 de
novembro de 1441, ainde em eezor.

Saude e trateruidade.-Bernardino de Cam-
pos.

--
N. 131-Sr. Dr. procurador seccional da

Republica no Detricto Federal-Reeponden 'o
ao vosso officio n. 1.018, de 27 do m ez pas-
sado, no qual solicitaes a este ministerin in-
formações que vos habilitem a defender na
interesses da União na acção propcata por
D ivid Morris Jones, conforme a contra-fé
que. por cópia, are rnpanhou o mesmo officio,
tenho a di7er-vos que, não constar, 'o do ai-
belida documento, cem a devida clareze e
precisão, motes os agentes do fisco incrimi-
nados come responsaveis do prejuizo causado
ao proponente e á repartição a que ellea per-
tencem, part o flin de serem colhides os ne-
cesearios esclarecimentos sobre o caso ocor-
rido. não Ode por esse motivo, ser attendida
a vossa solicitação.

Saude e fraternidade.- Bernardino de
Campos.

--
N. 132-Sr. Dr. procurador geral da Repu-

blica,
Transmitto-vos os inclusos papeis referen-

tes ao credito su pplementar á verb t-Exer-
cicios findos - do corrente armo, concedido
ultitnanente pelo Congr Nisso Nacional, na int-
port oleia. de 1.11520afk500, para solver o
debito, em que se acha o Theeourocmn diver-
sos rern ecedores de materiel importadn
estrangeiro em 1894 o 1895 para a 'st rads, de
Ferro de Baturite'e no Ceará at i ne de
nus termos da parte final do pareeer do ele:.

; nado Pederal. sob n. 210. nrotnovaea, pelo
•juizo competente a responsabilidade criminal
• aos engenheiros directores da referida estrada
Diogo José de Almeida e Jo-el Fauetino da
Silva, os cl"eg l sem prévia autorisaçã.o do
respectivo ministerlo, e sem verba consignada
no orçamento, fizeram encomrnendas de ma.-2teriaee, qu e deram em resultado genelle ex.
ceeeo de despeett,

sande e freteni/ fade. - Bernardino de
Campos.

liffinieterioria r~ra
AdOitamento ao expedient p eis 22 de dezembro

de 1896

A' Repartição de Ajudante General, fluindo
em 765 o numero de officiaes e em 1.200 o
do praças que durente o anuo proximo vin.

Por de 'retos de 28 do corrente
Foi nomeado o caeitão do 8' regimento de

eavallaria Joio Thomez Cantuaria, professar
da Escola de Sargentes. de aceordo com a
propos t a do commandante da me ., ma escola.

Foi r- formado, de &mordo com o disposto
na 1" parte do § 1 0 do art 9" da lei

de 18 de agosto ee 1852, o alferes de
cavallaria João Candeio da Silva Muricy,
visto achar-se segregado á arma h% mais de
um anno e haver sido. em inspecção do
saude a que foi novamente subtnettiao, jul-
gado incapaz para o serviço do exercito,

Concederam-se
Troca de corpos entre si, conforme pe-

diram, aos capitães Paulino Felipee Simões
e Selvador Pires de Carvalho Aragão, este do
9^ batalhão de infantaria e aquele do 38e

Traesferencia para a arma de infantaria ao
20 tenente do 20 regimento de artilharia
Honorno entiries de Carvalho, de acordo
com o disposto na ultima parte do art. 25
do regulamento approvado pelo decreto
n. 772, de 31 de março de 1851.



Terça,-feira 2 9	 tTA1t1Õ OPPICIAt
	

Dazambro —. 1896 :AN

douro poderão se matricular nas Escolas Mi-
litares da Republica, Ne ntl :na Escola Mi-
litar da Capital Federal 300 efficiaes e 415
praça .4, na do Ceará 105 oaficiaea e 125 praças
e na do Rio Grande doaul 300 officiaes e 330
praças.— Communicou-se ao cominanda.nto
da primeira das referidas escolas.

Dia 21

Ao Sr. ministro da fazenda, solicitando
providencias para que tio Theaouro Federal
sejam pag is as seguintes quantias:

De 600$. ao capitão quartel-mastro do Col-
legio Militar, proveniente de despezas miadas
feitas no mesmo collegio ;

Do 773'306, a Antonio Luiz de Cargueira
Dantas, importanda do aluguel do predio
sua propriedade a. 51 da rua Marquez
Paraná. onde funceionou o quartel geneaal
da 2 brigada em operações era Nitheroy.

--
Requerimentos despachados

Major Olegario Antonio do Sampaio.—
Opportainamente será attendido.

Capitão D:ogo Antonio Bahia.-0 reque-
rente não tem direito ao passador n. 3, porque
só esteve em campanha 14 meus e 5 dias.

Alferes Pear° Cavalcanti.—Inda ferido. em
vista da inlarmação.

Roberto Mendes Pereira—Não ha vaga.
Augusto King. João Felippe Calinann,

Fernando Jacob Miner. Josú Francisco Baena,
Quirins) Fagundes da Borba, D. Candida, Pe-
reira da Silva, D. Helena D iernig, Francisco
Adolpho de Oliveira. Maneie, Luiz Teix.ira,
Felix Cantando Luvara., Porfirio Gomes
Nogueira, Miguel Aleixo de Castro. Maria da
Conceição, Francisco Mendes Monttiro. Bar-
nardino José Lopes de Albuquerque, Nicolao
José Ribeiro, Augusto Fama' ides Eatrella. Fe-
lisberio José Ribeiro, Francisco José da. Costa,
Jesuiria Xavier Teixeira, Edwares Leves e
Marcos Gonçalves , I a Silva.—Regueiram se-
paradamente, para se poder examinar a re-
clamação de cada um.

Companhia de Transportes afaritimos.— A
Quantia pedida ó muito superior ao preço da
avaliação, por isso não convem a compra.

ainisterio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da contaetimadc
Expediente do dia 22 de dezembro de 1396

Ao alinisterio da Fazenda, solicitando os
seguintes pagamentos

De 22:066$ a Cl iud i no Corrêa Lonzada.pro-
veniente de cm . ertosi executados na lancha
G/iceria,da Insnectoria Gorai das Terras o
Colonisa.ção (aviso n. 3.043):

De 1:379$700. a diversos fornecedores, do
materiaes' para a conservação das flarestas,es-
tradas e sainii11103. a cargo da Insperção Ge-
ral das Obras Publicas (aviso n. 3.049)

Do 1:06a$1 a0. a diversaa fornecedores, de
varias adiro; para o depasito central e otn-
einas da insp arças) Geral das obras Publica-:
no mez de outubro alijai° (avisa n. 3.050);

De 1:1313713, a diversos. par fornecimentos
de objectos para expadiente durant o inez de
outubro ultimo h InsTreção Geral das Obras
publicas (aviso n 3.051);

De 09 13810, ao Lloyd Brasileiro.praveniente
passaaens anno adidas em setembro e no-

vembro ultimas (aviso n. 3.052a
De 45$, a F. Braguiat sa Comp. do livros

fornecidos no corrente mez á Insp acto a la Ge-
ral de Estrad is de Ferro (aviso n. 3.053)

De 2743990, a diversos fornecedores, de ma-
tefaes para reparos em proprics melo/Ines
a cargo da Inspecção Geral das Obras Pu•
blicas, no mcz do outubro ultimo (aviso
n. ;4(154)

De 1:6013a00. a dons farnecednre sale mate.
rates para as atina dos rollectores do agiras
pluviaes , em ourado , o ultimo (aviso n.3 (i55):

De 045$, a varlos fornecedores de transpor-
tes para a remo.:ão de terras o residuos das
uai rias ae esgoto de riamos pluviaes. durante
o non do outubro ultimo (aviso n. 3.056)

Do 3:0003, aos hordeiroa do barão de Vas-
eouras, proveniente do aluguel do predio em

que funcciona a Inspecção Geral das Obras
Publicas, relativo as aa e 3' trimestres do
corri-ate anno (aviso n. 3.057)

Da 33$. a Santos Cravo, de material for-
necido á luspecção Geral das Obras Publicas,
no mez de outubro ultimo (aviso n. 3.058)

De 1:42)34 1 10,á Societd ..lnony . ne du Cais. de
consumo de ga.z na 'Iluminação das praças e
jardins desta capital durante o mez de no-
vembro ultimo (avi so n. 3.063)

De 132:9143753, a socidté Anonynte du Ga,
proveniente do consumo de gaz na illuini-
nação publica desta Capital, no inez do nu-
vembro ultimo (aviso n. 3.064);

Do 12:5003 á Ernpreza Viação do Brazil,
proveniente da subvenção relativa á viassein
do inez de outub 'o ultimo (aviso mi. 3.0G5).

Requerimento- despachado

Elias dos Santos Carrilo, pedindo resti-
tuição das quantias que lhe foram indevida-
mente descontadas pe:a Estrada de Ferro do
Paulo AlTonso.—Deferido.

- -
Directoria Garai da in .1:atras

Por portaria de 28 do corrente foi promo-
vido a .l o °racial da Administração dos Cor-
reios do Estado do Paraná o 2' dito da mesnia
repartição José Jonathas de Mendonça Ma-
mada.

Requerimento despachado

Dia 28 do dezembro do 1898

Lloyd Brazileiro, pedirias) a innovaçao do
contracto do serviu a cargo da ex-Compa-
nlibs de Navegação Ba.hiana.-0 Governo não
.inlaa conveniente, attentas as aatuaes con-
dições financeiras, usar da dispa:iça° (Ia lei
n. 360. do 30 de dezembro de 1805, que au-
torisa a innovação do coraram) da ex . Compa-
nina Bahiana. (secção do Liar' Brazileiro)
com o aug,nento d 61:000$0 O na respectiva
subvenção ; mantenho, p 'is, o despacho
do meu antecessor, de 8 de agosto do cor-
rente atino,

Directoria Geral de Viaaao

Por portarias de 2a do corrente foram con-
cedidas as seguintes licenças com vencimen-
tos, na fôrma da lei

60 dias ao mestre de linha da Estrada de
Ferro Sul de Pernambuco José Cursino Villa
Nova ;

Dons mezes ao continuo da 2' divisa° da.
Estrada de Ferro Central do Brazil Cosmo
Joaquim de Souza Lima.

--
Erpediente de 26 de dezembro de 1396

Remetten-sa ao l o secretario da Camara
dos Deputidos, para que a mesma Camara
resolva como entender justo, o requerimento
em que as oporarios das officinas da loas-
moção Estrada de Ferro Sul de Pernam-
buco solicitam o auginento dos respectivos
sal trios.— Reinetten-se igualmente. por có-
pi a, a informação prestada sobre tal preten-
aio pela directoria daquella estrada,

—Racommendnu-se a directoria da Estrala
de Ferro Central do Rrazil que infor:ne sabre
a nec , ssidade de adquirir-se actualmente,
para a mesma estrada, o terreno o manan-
cial pertencente a Jeronymo Roberto do Mes-
quita, de que trata o officio n. 286, de 2 de
junho proxirno passado.

DPelarou-se;
A' directoria da Estrada de Ferro Central

do Brazil, em resposta ao seu officio de 18 do
corrente, que. por av i so , 'e 21 do dito mez,
sol i clt ai-se ao Ministerio dos Negados da Fa-
zendi a expedição de ordens no sentido de
ser entregue á dita estrada o saldo porven-
tura exis'ente do credita de 8.000:0013 consi•
gnado rio n. 16. art. 00 ( 1. 1 lei n. 260, da 20 de
dezembra do 1895. para °acorrer á construcção
das obras e á exeeueão de inelharamentos ur-
gentes o indispensaveis ao serviço da mesma
estrada

• A' directoria da Estrada de Forro de São
Francisco, que, tendo esto ministario inde-
ferido o requerimento eia que o auxiliar do
I s classe Pedro Alves Peixoto Ferreira soli-
citou ia lis 90 dias de licença, sem venci-
mentos, em prnrogaçã.o á (pie lhe foi couce-
dita ultimamen t e. convinha proceder, a re-
speito daquello funceionarin, como for devido,
visto pertencer ello ao nurnaro dos que são
nomeados pela directoria da estrada.

Requerimento deçpachado
Dia 26 do dezembro do 1890

Joaquim Caetano Pinto maior, empreiteiro
da construcçao dos ramaes da Barra a Agua
Bailas. Timbauba ao Pular e Multingú a Cam-
pina Grande, chegando ter a lei de 10 do cor-
rente suppriinido as verbis necessarias ao
proseguimento dos trabalhos q tio lho fanam
empreitados por contractos, e polindo que o
Governo lhe declare °que resolveu a respeito
dos mesmos contractos.-0 Poder Executivo
está antorisado a abrir os creditas nacessa-
rios para as obras que forem julgadas indis-
pensavels. Compareça nesta secretaria.

--
DIRECTORIA GERAL DOS COltREInS

Erpedientc de 26 dc dezembro dc 1806
AoSr. ministro da Industrio. remetteram-se:
A conta apresentada pela Directoria Gemi

dos Telegraphos, nt imporaincia da 7.2. e por
Francisco Ferreira Braga, na de 530st, par
coneertas na rede do pára-raios desta dire-
ataria (officio n. 1086/3);

A folha de vencimentos dos contractantes
do serviço de oonducção de malas, Antonio
Jorge da Silveira. Beriedicto Antonio Gon-
çalves, Manoel Fernandes Baptista. Luiz
Custodio de Freitas Braga e Jorge Cardas() de
Souza Franco, na importancia de 1:0843999
(officio n. 1.087/3).

— Ao Sr. administrador dos Correios do
Districto Federal declarou-se, em resposta ao
officio n. 4.055/1, de 29 de outubro ultimo,
era o qual pediu autorisação para estabelecer -
a linha de correio entre a agencia de Rea-
lengo e a respea,tiva estação, devendo gastar
diariamente 1$ oom o pagamento do estafeta
que della se encarregar,—quo aguardo oppor-
tunidade.

Requerimentos despachados
Car103 Arthur Pereira, amanuense da Ad-

ministração dos Corraios do S. pauto, pe-
dindo 60 dias de licença. em prorossação, para
tratar de sua de sanda.—Cancedn 30 dias,

Manoel Antonio da Silva Reis Filho, ama-
nuense tia Allininistração dna Correios do
District° Federal, polindo sois trines de
eeno t, para tratar de seus Interesses.—Con-
ceio aous meais, na fôrma do regulamento
vigente.

Ismael Leal de Carvalho, carteiro vivi:alvo
da agoncla de Nitheroy, no Estado do Rio de
Janeiro. pedindo 30 dias de licença, para
t(at ir de sua sande.—Coneedo, nos termos
do regulamento vigente. 15 dias.

João Abrantes Gama de Cerguaira, prati-
cante. supplente da Ailministraaão dos cor-
reios do District() Federal, pedindo 20 dias de
licença para tratar de seus ititeresses.—Con-
cedo, na fôrma do regulamento vigente.

Movimento de °alatoa;
Entraram 65 officios, das seguintes pro-

cadencias :
District° Federal ... 	 .. 20
Republica Argentina 	  • 9
Diversos 	 	  9
França 	  8
Secretaria Intern iciona 1 	 	 4
Allernanha 	 	 4
Portugal 	  4
Paraná 	  2
Goyaz 	  2
Suesia 	 	 1
Leipz i g 	 	 1
Minas amas 	

—
65

Requerimentos 	 	 G
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Álforimcnto de malas na 5' secçao, em
26 de dezembro de 1896

Entradas
maus

piarias 	
	

69
Vapor nacional Muatia 8 e 35 horas

da manhã, Caravell .s e escalas 	
	

14
A primeira mala foi aberta ás 9 e 5

e a ultima ás 9 horas e 30 minutos
da manhã.

Vapor nacional Uni,70, 12 horas e 55
minutos da tarde, sul 	

	
12

A primeira mala foi aberta á 1 e 10
e a ultima á 1 hora e 20 minutos
da tarde.

Paquete allemão Cintra, 8 1/2 horas da
manhã, Hamburgo e escalas 	

	 22
A primeira mala foi aberta ás 8 e 25

e a ultima ás 9 horas da manhã 	
Vapor nacional Itapacy, 6 horas da

da tarde, sul 	
	

17
A primeira mala foi aberta ás 6 e 5 e

a ultima ás 6 horas e 15 minutos da
manhã.

Paquete allemão Taquary, 6 horas e 15
minutos da tarde, Hamburgo e es-
calas. 	

	
38

A primeira mala foi aberta ás 6 e 15 e
a ultima ás 6 horas e 40 minutos da
tarde.

Vapor inglez Kaffir Prince, 12 horas e
' 40 minutos da t rde. New York 	

	
28

A primeira mala foi aberta ás 12 e 45
e a ultima á 1 hora e 10 minutos
da tarde.

198
Sabidas

Malas
Paquete allemão Atheu, 1 hora da

tarde, Victnria e Trieste 	
	

2
Paquete austriaco Berenice, 10 horas

.da manhã, Santo'	 1
Vapor nacional Itanema, 11 horas da

manhã, sul 	
	

40
Vapor nacional ltaituba, 2 horas da

tarde, sul 	
	

35
--

171
Entradas 	  198
Sabidas 	  171

Somma 	 ... 369

CONGRESSO NACIONAL
Cantara dos Deputados

DISCURSO PRONUNrIADO NA SESSÃO DE
10 DE OUTUBRO DE 1896

Sr. Erleo Coelho—Sinto que a
minha presença na tribuna contrarie os in-
tuitos obstruccionistas do digno representante
da Bahia, que me precedeu com o palavra, o
Sr. Tosta, cujo requerimento V. Ex., Sr.

, presidente, rejeitou, conforme o regimento
I desta Casa, pois não havia numero para se
proceder á votação immediatit.

O que está em ordem do dia é a discussão
do parecei' da maioria da commissão e o voto
em separado da minoria, sobre a indicação
que apresentei em 3 de agosto do corrente
anno. A Camara terá, á vista disso, de pro-
nunciar-se por uma ou por outra conclusão,
da maioria da commissão que rejeita a indi-
cação que formulei, da m'noria que offereco
o projecto de lei.

E' obvio que, si a Camara acceitar o voto
em separado da minoria da commissão, ne-
gando no mesmo passo as razões de inoppor-
tunidade o inconveniencia allegadas no pa-
recer da maioria pelo Sr. Oliveira Braga, a
Camara terá ipso facto approvado em pri-
meira discussão o projecto no qual se con-
verteu a minha indicação; pois, segundo o
regimento, na primeira discussão das medi-
rias legislativas se resolve sobre a constitu-
cionalidade, opportunidade e conveniencia da
mataria. Assim lanço a tempo o meu pro-
testo contra a feição que a Mesa deu vo pa-
recer. declarando-o em debato unico.

A maioria da commissão não conseguiu,
entre seus membros formular razões unani-
mes de rejeição da mataria indicada por
mim, visto que uns por faz e outros por
netas só estiveram de harmonia quanto á in-
opportunidade de reformar a lei do casa-
mento civil. Portanto começarei demon-
strando a opportunidaile da mataria, sem
quebra do art • 40 da Constituição.

Entende o digno relator pela maioria da
cornmissão, a quem presto homenagem corno
uai dos mais ilustres representantes de
S. Paulo. que a Camara não deve dis-
cutir ao findar esta legislatura o projecto
da minoria, pela consideração de que o Se-
riado este armo rejeitou projecto identico.
E' evidente o engano em que labora o Sr.
Oliveira Braga, pois não ha paridade entro o
projecto que a minoria da commissão da Ca-
mara formulou ha dias sobre a minha indi-
cação e o projecto do Sr. Coelho Rodrigues,
reprovado ha mezes no Senado.

Fosse, porém, frisante a semelhança entre
aquel/e e este projecto de lei, um iniciado
no Senado e outro na Cansara, não se daria a
hypothase do art. 40 da Constituição.

Não colhe, como quer o illustre Sr. Tosta,
o precedente relativo á lei de fixação de for-
ças que, iniciada nesta Casa e approvada.
outra casa do Congresso, o Presidente da
Republica vedou e a Camara renovou-a no
mesmo armo; não, não é esse precedente que
invoco, pois como mediria governamental a
fixação da forças, de iniciativa exclusiva da
Catnara, é inadiavol de um paia outro atino;
porém refiro-me á lei da amnistia, vinda da
Senado, a qual a Cansara recusou, para em
seguida formular novo projecto que compre-
hendia os mesmos factos criminosos e pessoas
inculpadas.

Outro motivo de inopportuuidada arti-
culado pelo digno relator pela maioria da
cominissão é que a Camara no primeiro armo
desta legislatura reprovou projecto analogo
ao que e-t no voto em separado da minoria
e, portanto, a mataria da ind icaçã o deve
ficar para ser discutida no anuo vindouro,
depois que a Camara se recomptizor de pes-
soal, sob pena de ser taxada de irreflexão,
guardo deliberou ha dousannos.Em primeiro
Jogar, convido ao Sr. Oliveira Braga e demais
membros da maioria a advertirem que tio
tempo em que a Camara se pronunciou contra
o projecto que eu submettera ao seu alto

1

 juizo, em 1894, não estava completa, pois,
não se tendo procedido ás eleições nos Es-
tados do Rio Grande do Sul, Santa Catharina
e Para-lá, faltavam as representações respe-
ctivas; e depois que se preencheram essas
bancadas todas, alguns Srs. deputados atile-
asaram, outros resignaram suas cadeiras para
desempenhar funcções politicas na Republica
ou nos Estados; do sorte que é bem possivel
que a somma de opiniões hoje em dia na
Camara dê re giltado diverso de 1894, a re-
speito da mataria essencial do projecto que
estamos dientindo. Demais, a Camara é o
ramo legislativo que, em virtude de seu man-
dato a curto prazo, acompau ha mais de perto
a evolução social e as atrações do espirito na-
cional, e por consequencia a mesma Camara,
(lua decidiu contra o divorcio de 1894, influen-
ciada agoea pelas correntes da opinião publica
favoraveis á renovação do projecto, pode ma-
nifestar-se de outro modo, sem incorrer na
falta de coherencia que o Sr. Oliveira Braga
imaginou.

O SR. HOLLANDA LIMA — A mesma Camara
que recusou o projecto de emancipação gra-
dual do elemento servil acceitou depois o pro-
jecto de abolição imme.diata.

O Si.s Jo:io LOPES—Esses factos repetem-se
todos os annos no parlamento.

O Sa. ERICO COELHO — O illustre Sr. Oli-
veira Braga acha que a opinião do Senado,
sábia e respeita.bilissima por certo, deve pri-
mar sobre a da. Camara, ao ponto desta as-
sambla recuar de qualquer proposito si o
Senado tiver proferido decisão em con-
trario.

Por maior que seja o acatamento que nos
mereçam todos os membros dessa Casa do
Congresso, o parecer do Sr. Oliveira Braga
não se coaduna com o nosso regirnen poli-
tico.

A prevalecer a opinião do digno deputado
de S. Paulo, a Camara não teria o direito de
emendar nenhuma obra legislativa do Se-
nado.

Está na compreliensão da dualidade do
Congresso que o Senado e Cansara trabalham
separadamente, segundo o annexim popular :
«cada macaco no seu galho ». (Riso). Nem o
Senado exerce supremacia legislativa sobre
a Cansara, nem a Camara sobre o Senado.

O SR. OLIVEIRA BRAGA— Nem O parecer
diz isto.

O Sra. Elmo COELHO — Da parecer se infere
que para S. Ex. a Camara, attenta a con-
ducta que o Senado teve este anuo, deixando
caliir em 3 . discussão a obra de reforma do
casamento civil, que elaborara durante dons
annos, deve ernrnudecer deante da necessi-
dade de corrigir os defeitos da lei n. 181 de
24 de janeiro de 1890, reconhecidos por esse
mesmo ramo rospeitabilissimo do Con-
gresso.

PTOSegUitld0 em ordem a refutar as razões
de inopportunidade exaradas no parecer da
maioria da cornmissão, vou demonstrar que
a Cansara pede e deve firmar o principio j u-
ridico da dissolubilidade do casamento civil,
a despeito de ter rejeitado em l a discussão o
projecto n. 42 de 1893, no começo da actual
legislatura, sem incorrer por certo na pecha
de irreflectida, quando assim i'ecidiu, e de
incongruente. si porventura approvar o pro-
jecto da minoria, 01'.i em debate.

Factos occorreram dentro e fóra do Con-
gresso que tornam opportuna a medida le-
gislativa, como está na indicição que sub-
metti á consideraçãa desta assembléa, tradu-
zida em projecto de lei no voto eles sepa-
rado.

Alluilindo apenas as correntes de opinião
que de 1893 a esta parte se tem manifestado
pela imprensa em favor do rompimento do
vinculo eanjugal, em Casos de direito o ri-
gorosa adininistraaal.o da justiça, haja vista
as inonographias dadas á publicidade e so-
bretuda a campanha movida p ir orgãos do
jornel,sma d i respeitabilidade da Ga zeta de
Noticias entre outros, e ainda mais depJis da
discussão travada este mesmo armo no Se-
nado. coniquinto não tivesse vingado ahi a
obra archi coraervadora da emulai:são res-
pectiva no tocante a mataria, pois tudo isso
habilita. aos Srs. deputados, sem offensa aos

—Sabiram 83 °Maios, assim distribuidos:
Roma 	  20
District° Federal 	 	  14
S. Paulo 	  8
Buenos Aires 	 	  7
Ministro 	 • 	  6
Minas Geraes 	 	  4
Diversos 	 	  4
Cologne 	 ...	 .	 3
Pariz 	  2
Washington 	  2
Rio Grande do Sul 	  2
Espirito Santo 	 	 1
Pernatnbuco 	 .. 	 	 1
Bruxellas 	 	 1
Berlim  •	 1
Berne 	 	 1
Montevidéo 	  1
Londres. 	 	 1
Madrid 	  1
Amazonas 	 	 1
Goyaz 	 	  1
Paraná 	  1

83
--

ADMINISTRAÇXO DOS CORREIOS DO DISTRICT.°
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por portaria de 23 do corrente, foi exone-
rado, por abandono de emprego, o praticante-
supplente Jonathas José de Castro Botelho.
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que se pronunciaram contra o divorcio nesta
Casa ha tres annos, a decidir agora com me-
lhor intelligencia da quostão ; vou dizer que
outros factos são os que occorrem para
que este ramo do 1.egis1ativo reconsidere o
assumpto

Foi presente á Camara em 19 de agosto de
1893. inezes depois que formulei o projecto
n. 42 deste anno, a ora da commissã.o no-
meada para rever o adigo Penal da Repu-
blica (decreto do governo peovisorio), presi-
dida pelo Sr. João Vieira de Araujo, preclaro
professor da Faculdade do Recife, em coita-
boraçã.o com os Srs. Aristides Milton. F. Ba-
daró, noss3 ministro junto ao Solto Pontificio
actualmente, Casimiro Junior, Ferreira Pires,
Homero B tptista, Almeida Nogueira, Ivo do
Prado e barão de S. Marcos. Nesse projecto
da reforma penal pela connnissão da Ca-
mara, com o voto de catholico fervoroso,
qual é o Sr. F. Bada.ró, acham-se consigna-
dos duas hypotheses de dissolução do vinculo
conjugal, por outra, extincção do casamento,
a saber : quando um dos canjuges for con-
deinnado ao ergastulo ou quando o marido
explorar a prostituição do sua propria mulher
(titulo VI dos effeitos das condemnações,
art. 62, n. 4.e titulo VII art. 29O) tal como
se lê no impresso que aqui tenho em mãos.

Pois- bem, Srs deputados, esse projecto
de codigo penal, que aca ita COM o prejuizo da
indissolubili la Is per vitant dos casaes mal-
sinados, foi approvado em duas discusões
successivas, ao tempo em que a Cantara re-
jeitou o projecto de direito civil, n. 42 de
1893, que tive a honra de lhe apresentar.

Antes do entrar em 3 , discussão o referido
projecto de tão Mostrada quão circumspecta
commissão, a Camara resolveu solicitar pa-
receres de corporações do magistrados o ju-
ristas em geral, o que é mais, nomeiou nova
cenunissã. o para estudar a mataria, tomando
na devida consideração as opiniões acaso em
divergencia do projecto, emendal-o s t assim
entendesse o redigil-o de conformidade, para
ser discutido e votado pela vez nesta casa
do Congresso.

Troa foram sornente as corporações que
acudiram ao honroso appello da Camara,
de 1891 a esta dada (o que é de lastimar)
á vista dests impresso que passo a consultar
(lendo): a primeira foi o Supremo Tribunal de
Justiça do Estado de Goyaz; a segunda foi a
Cârte de Appellaçao de District° Federal; a
terceira foi a Congregaçao da Faculdade de
Sciencias Sociaes e Juridicas de S.Paulo, e foi
tudo ! (•)

O Tribunal de Justiça de Goyaz não fez
impugnações ao rompimento do vinculo con-
jugal. nos termos do projecto.

A Corte de Appellação do District° Federal
opinou pela substituição da pena de ergas-
tulo pôr outra do alcance temporario e • não
perpetua e tão aviltante como aquella; mas,
a persistir a Cantara em acceitar o projecto,
entendeu que a extincção do casamento não
deve ser taxativa da condem nação ao ergas-
tulo, ruas opinativa por parte do conjuge
li vre de culpa e pena.

A congregação da Faculdade de S. Paulo,
cujo parecer brilhantissimo sobre analyse es-
crupuloSa do projecto, posto que acerba em
certos topicos, estou informado que a nova
commissão da Camara attendeu em varios
pontos, não destêa.do da Corte de Appellação

District° Federal, com acceitar a disso-
lubilidade do casamento, na hypothese de
prisão, tal seja o numero de annos, e na de
lenocinio do marido contra sua mulher, em
um caso e em outro a discreção do conjugo
innocento.

A Congregação da Faculdade de S. Paulo
increpa coni razão o ergastulo como incon-
stitucional, por ser perpetua essa pena, e
assim cila tambetn nega a perpetuidade da
interdicçao dos officios publicas, como está no
projecto, apoio barbara e illogica, além de

(•) Ao orador foi entregue, depois disso, o
parecer do Tribunal Superior de Justiça do
Pará, impresso era folheto aparte dos supra
referidos, aliás de accordo, na ma.teria, com
a Corte de Appollação do Districto Federal e
a Congregação dá Faculdade de S. Paulo.

contraria á Constituição de 24 de fevereiro,
é toda a pena perpetua», escreveu o notabi-
lissimo professor Sr. João Monteiro, relator
pela Congregação desse instituto do ensino
official da Republica. Consequente com essa
doutrina, de direito penal conforme o nosso
estatuto federal, a Congregação da Faculdade
de S. Paulo não podia deixar do admittir
a extincção do casamento, opinativa por
parte do conjuge innocente, quando o cul-
pado fosso condemnado, por toda a vida ou
numero de atinos correspondente á vida
media, á sequestração da familia ; assim
tombem, para dignificar a instituição civil
do casamento, a afamada corporação a quo
me refiro não pudera objectar contra o rom-
pimento do vinculo marital, na hypothese
do lenocinio.

VOZE3 —Muito bOTTI ; Mito bem.
Estou, porém, em desaccordo com o pare-

cer, aliás luminoso, da Congregação da Fa-
culdade de S. Paulo, no ponto . em que
increpa o projecto pela circumstancia de
não punir o adulterio, visto como entendo
com a commissão presidida pelo provecto
professor da faculdade do Recife, que, posto
seja o adultorio a suprema injuria entre
homem e mulher, que se prometteram fide-
lidade, escapa á sancção penal para consti-
tuir tão sómente questão de direito civil,
como motivo rigoroso da dissolução do casa-
mento, a requisição do conjugo offendido, tal
como consigna a legislação de povos occiden-
taes, avançados ora civilisação a nós outros,
brazileiros. A corporação docente dessa afa-
mada Faculdade está em erro, releve-me
dizei-o, sobre esse trecho do projecto, não
querendo ver na falta de punição publica
do adulterio, que a coacção moral á fideli-
dade entre conjugas 6 relataria do direito
civil exclusivamente, por outras palavras,
motivo demaior alcance para extincção do
casamento, e perdoe ella estranhar eu, a
mais, a doutrina do uxoricidio justificarei
em face da lei, tal seja a vibratilidade mais
ou menos prompta do marido para apagar
a macula deshonrosa, que certo o simples
desquite não lava, mas sim o rompimento
conjugal, como esta no projecto da minoria,
conforme o parecer que estou discutindo.

Isso que a Congregação da Faculdade de
S. Paulo dano:alua—problema—referindo-se
ao adulterio, só tem uma solução christii e
turidica—a dissolução do vinculo, uma vez
cure deprimo a dignidade da familia e seja
obsecante,da alma do conjugo conspurcado.
(Apoiado; muito bem.)

lia dous annos que a nova commissão
incumbida de emendar o projecto do coligo
penal, segundo o seu criterio juridico e
attendidos devidamente os pareceres. a que
me tenho reportado, trabalha sob a pre-
sidencia do illustre deputado Sr. Aristides
Milton, em collaboração com os Srs. Monto-
negro, representante da 13ahia. Trindade,
pelo Estado da Parahyba, Arthur Orlando,
por Pernambuco. Theoton IQ de Brito,
pelo Pará, Galdino Loreto, pelo Espi-
rito Santo (salvo o trocadilho) e o Sr.
Oliveira , Braga, por. S. Paulo, relator do
parecer que estou refutando ; e até hon tem
constou-me que SS Exs. eram unanimes em
admittir.no codigo penal da Republica °rom-
pimento do vinculo conjugal, dada a conde-
innação de uma das partes contrahentes do
casamento a trinta annos de prisão ou na hy-
pothase, que não é ociosa, mas sim urna ver-
gonhosa realidade no nosso paiz, assim como
algures, da prostituição da esposa pelo seu
indigno consorte.

O SR. OLIVEIRA BRAGA —Estou em diver-
gencia da cornmissão.

O SR. ERICO COELI/O — Corno V. Ex. enten-
der ; pois eu pensava que o nobre deputado
tinha assignado sem restricções. 	 •

Peço desculpa a S. Ex. por ter-lhe attri-
buido essa opinião.

Entretanto, o parecer da nova commissã.o
nctneada para fazer obra de direito penal 6
quasi unanime em ponderar que a condemna.-
ção do um dos conjugas a trinta annos de . pri-
são, o• que equivale á sequestração do crimi-
noso á sua familia e a sociedade, .entre os 25
°amos de idade, o meio termo da celebração

dos casamentos, e os 55, que se considera
como o limite da vida média, o homem, 8,
sobretudo, a mulher viuva legalmente e tal-
vez com filhos a tomar o educar podem re-
querer a liberdade de convolar a outras nu-
peias para esse fim, tal seja o seu desprendi-
mento pelo conjuge criminoso ; e; além desse
caso juridico,.dado que o marido, abusando
da prerogativa de amo e senhor, queira con-
stranger a metade de sua propria carne a
prostituir-se a outro homem, afim do auferir
dinheiro ou cousa equivalente ; nessa emer-
gencia ou em outra, conforme o parecer que
aqui está da cornmissão presidida pelo Sr.
Aristides Milton, da Bahia, pesa-me que não
queira receber os meus applausos o Sr. Oli-
veira Braga, de S. Paulo. •
. Louvores sejam prestados, não só aos RU-

ctores do projecto prestes a entrar em 3' dis-
cussão, como tombem ás corporações de ma
gistrados ejuristas, e bem assim aos !Dern-
bros,da nova commissão da Camara, do pa-
recer da qual discordou o deputado por
S. Paulo, o Sr. Oliveira Braga, todos elles
acordes, salvo S.. Ex., em reconhecer que
casos ha de desmembramento da familia,
como esse da condemnação por trinta annos
de um dos conjugas (o homem na quasi tota-
lidade dos casos) ou quando a mulher é vi-
ctima, da indignidade do . marido proxeneta,
que Ovem constituir onateria de extine-
ção do casamento, visto como a familia:
é por excellencia o orgão de criar e ada-
ptar. a prole- á sociedado para que é des-
tinada, e não se, comprehende que a
mãe de fa.milia, privada do concurso do
pae de familia por (espaço de trinta antros,
consiga preencher essa funceã.o, e multo
menos se p.ide admittir que a esposa que se
prostitue, bom grado mão, grado, guarde, en-
tretanto, capacidade moral para desempenhar
o seu digno papel de mãe, dado o exemplo
de desmoralisação do cabeça do casal, afim de
educar os filhos acaso provenientes do mais
vergonhoso adulterio.

Já vê o illustre relator do parecer da
maioria da comrnissão, ora em debate, gim
depois que o projecto que submetti ao exame
da Camara, em 1893, foi rejeitado em pri-
meira votação em 1894, tem °oportunidade
mesmo ao findar esta legislatura, porquanto
esta Camara tem discutido e está disposta a
approvar em 3a discussão o projecto que
emenda o Codigo Penal promulgado pelo Go-
verno Provisorio, pondo-o de C011forraidado
com a Constituição da Republica e com, a
melhor doutrina do direito, do ponto do vista
civil do casamento independente do prece-
cupações religiosas quaesquer. -

Não duvido que a Camara e depois deita o
Senado approvem o principio do rompimento
do vinculo conjugal, nos casos do força maior,
como está no projecto do codigo penal emen-
dado pela cormnissão sob a presidencia do
Sr,AristidosNlilton. (Apoiados.) Mas, si para
vergonha da sociedade brazileira assim não
acontecer, restar-me-ha a magua de lastimar,
que por fetichisino romano a nossa patria se
avilte tanto, em face de outras nações que
mandaram ao diabo ha muito tempo o pra-
juizo ultrarnontano da indissolubilidade do
casamento civil.

Quero ver, para crer, o exemplo edificante
que dará ao paiz a Camara dos Srs. Depu-
tados, affirmando em, breves dias que tanto o
casamento civil como o matrimonio sacra-
mental dos catholico-roma.nos vinciála o ho-
mem e a mulher . ernquanto vivos, a ponto
que o conjuge digno desse titulo não podo
romper o enlace de almas e corações, mesmo
quando o homem tem liberdade para incitar,
explorar, lograr o bem-estar ou riqueza
talvez com a prostituição de sua propria
mulher, em contrario do que está no projecto
de reforma do Codigo Penal da Republica.

Quero ver para crer (Muito bem ; muito
bem.)

Deste ponto em deánte mostrarei que a
opportunidade do projecto apresentado pela
minoria da comrnissão acha-se travada com
a inadiavel necessidade de corriglr.omissões
e mais defeitos da vigente lei do casamento
civil,
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rompe a vinculo conjugal. mas autorisa
aliemis a seperaçãe de )sessoas e bens.

Po" consesuinte. si ninhos os contrabenteso
sendo estrangeiros, devem se cingir á dou-
trina do nosso di eito civil, em artigos essen-
ciaes de impedimento de casar, per força se
dará a Irnpossibilida le de casar na Republica
o estreugeire divorciado, segundo a lei do
seu piiz, cem brazdeiro solteiro ou viuvo.

Fera da Republica o brazileiro que daqui
leva a capacidade para casar, solt e iro ou
viuvo. encontra alii o estrangeiro divorciado
cense IneS:na cepacidade para contrahir novo
casainento Dentro da Republica o brazileiro
solteiro ou viuvo não gusa da liberdade de
vincular-se tu estrangeiro, cujo cas oriento
não tiver sido annullado ou dissolvido pela
morte.

A que extremo a interpreteção da lei
vigente pó le levar os nossos Juizes e tribu-
n -s ? A não psrmiotir que estranzeiras
amb is, divorciados em seu paiz, ceia qual
pelo seis lado, possam effectuar no Brazil

entre -o.
• Diga-ine S. Ex., o ilustre relator pela
maioria da cominissão. não 1h3 parece que
e ei me t eria de direito privado internacional
e-tá sacrificada no capitulo V da lei do casa-
mento civl. ou pelo menos tratada seio a
clae-za necessaria a evita- erros judicierios I

E-tou informado de guie juizes e tribunaes
neste distrieto e nos Estadoe da tepublica
rem de +lide, uns favoraveltnente e outros
em vente irei, peeçõn te estraegeiros divor-
ci idos no seu paiz natal e ajustado p uxa ca-
sarem entre nós com brazileiras solteiras e
viuv.ts.

Autues Sus. Neurose os—Cenheço um lacto.
Tainhem .10 Estado que represento.

O SR. Eitico Cozeu )—AO passo que varia o
p • °cedimento dajustiçe apii, til, acolá, na
Real' blica. ha Estidoe que teetn se arroeado
o pede:- de 1 g siar a sou modo sobre a regu-
I , mentaçeo da lei n. 181, do 1890. innevando
irOce350 do casaoento civil, quero dizer, in-
va l indo a orbita do Congress) Nacional era
meteria que a aflição Fe lerei affecta,
tanto mais quanio não ha distinguir entre o
direito substanciel e o processual do casa-
mento.

A divergeneia da opiniões, aliás abalisa-
das, e tal, Sr. 'residente, q to ha dias ouvi
d um jurisconsulto eminente a opima: de
que o estrangeiro Pesado aqui na fórina
lei 181, de 1890, iste é, indissoluvelmente, e
isso com breziieiro solteiro ou viuvo, pôde
aludia, obtida a s meração te alma e mesa,
conseguir no seu paiz a conversão da sen-
t nça de desquite, que daqui levar, em sen-
tença de dissolução do vinculo, e tornar ao
Brazil para contraliir nevo casamento valido
coro brazileiro solteiro ou viuvo !

Mas a que interpretação peregrina a lei
n. 181 de 1890 não se presta?

Bein vê o honrado relator pela maioria da
euntnissão (pie á momentoso emendarmos
a lei do casamento civil, cujo rascuelso o go-
verno provisorio promulgou ás press is.

-feria graça a Republica. apegada ao pre-
juizo catholico-romano do matrimonio ad
vifau eterneet, validar os casamentos suc-
cessivos do estrangeiro com brazileiro entro
nós, sem embargo da lei que critico, negar o
direito de convelar a outras nupctas ao
mesmo biazileii o. uma vez casado com o es-
trangeiro polygandeo, que figure nas suas
idas e vindas (inclui para alli, armado da
conversão dos desquites em ,livorcios

O que esta apurado, entretanto, a desafiar
a herrneneutica bysantina., é que os casamen-
tos de bradleiros sentes ou um só coin es-
trangeiro fora da Republiea, após quantas
sentenças de divorcio conseguirem ahi, são
validos aqui e são outras tantas fontes de
direitos civis para o ferrei!, sem prejuizo das
nossas relações de família, na fOrma da lei
n. 181, de 24 de janeiro de 1890, § I° do
art. 47.

Polo contrario, os iminigrantes para o
Brezil hão de se sujeitar, quaeequer que se-
jam suas 'Ter-iças religiosas sobre o casamen-
te o estatutos pessoaes •le conformidade com
a legislação de sua patria, á regra inverta-
vel de constituir farailia, do ponto de vista
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Lembro o que eu disse em 1893, que
entre os inotivos de nulidade do enlace con-
jugal a lei n. 121 de 24 de janeiro oinitte as
hypothees, da mulher negar-se a consu-
mai-o carualmente ou o hemem da mesma
sorte.

Referi, sem declinar nomes, uns ficto desse
genero °ocorrido nesta capital mezes antes, o
que dera motivo a igreja de Roma atinulla.r
o matrimonio e em seguida a mulher e o ho-
mem convoloram a outr .s impeles sobas ben-
çãos ecelesiastic s. mas ficando esses oasaes
impossibilitados de constituirein familia le-
gal. visto como o primitivo casamento cele-
brado civilmente subsiste até ti 33e.

Rinquanto eu expunha a niateria ouvi de
varias benead Is dizerem, em apirte, alguns
Srs. deputados que conheciam factos idên-
ticos, e agora mesmo observo que o digno re-
presentante de Pernambuco (diriyin,lo-se ao
Sr. Gonçalves Mai c) me arma de cabeça &lir-
mativamente e como o de S. Ex. outro e
mal, outro testemunho teem dado força a
Minho. palavra.

Diga-me o illustre relator da maioria da
commissão não lhe parece urgente emendar
a lei lacunoea nesse pacticular ?

Alõm desse, muitos defeitos apontam-se á
lei n. 181. de 24 de janeiro do 1830, obra de
Governo Provisorio, incolierente com o de-
creto de 7 de janeiro desse aniso, em virtude
do qual a Republica se declarou emancipaile
da Senta Se; lei do os ,.mento em desharino-
nia com a Const i tuição de 24 de fevereiro de
1891, e que por esea razão carece ser retocaila
quanto antes.

Peço tala a attenção da. Camara para o es•
tudo que vou Noer do cepitulo V, que trota
do c‘Saillent0 (138 bresitelros nu e iteangeiro
e do.: e3Cang8ii•JS no ilrazil:

e Art. 47. O casanieritO dos brazileiros no
eserangelro deve ser feito de accordo com as
dispesições seguiniee:

e § le Si ambos ou um só dos contralientes
brazid.eiro, o cesainento pode ser feito na

fôrma usada no paiz onde for celebreilo.
§ 2.° Si ambos , 33 cuntrallentes forem

b • aileiros pedem tombem casar-se na ferin
da lei nacional, perente o agente diploinatico
ou consuler do Brazil.e

Assim, pois, beablairos residentes no es-
trangeiro, devem, se quiz o-em validar seu
casamento no Brazil, a regra do
art. 47, ficando ,om a liberdaote e opiner
ou pelo § 1" ou pio § 2 . , si ambss os co itra-
bentos peoteucsrem a nossa nacionalidade
sitieis:ou o casamento fir ile braz.leiro com

estrangeiro é taxativa a norma do § l o do
mesmo artigo.

Como quer que aconteça, a lei admitte
dou; typos de eutiee conjugal p:ra o bra-
zileiro; casamento d i eiolu vel, caso se effe-
estue em pia estrangeiro, si na fôrma da lei
local toe pe emittido o rompimento,, e avise-
quenternente o brazileiro nessas condições
poderá. contra.hir 'Ripeiras vezes tal." quan-
tas obtiver da judiça a dissolução do vin-
culo; o cosamento ind ssoluvel, nos termos
restrictes da lei nacional, seje o acto cele-
brado chi na presençt d ) agente diploinatico
e consolar do Brezil, hypothese do § 2 do
art. 47, ou aqui perante o juiz de pretoria
ou autorid ide da me-ina competencia.

Rerlicto.mos, porém, Sr.. deputados, quea
sociedade brazileira é uma, dentro e Vira do
paiz, por outras palavras, a atfinidade social
e a politica é a mesma, quer se cuide legislar
pars a aggremieção nacional nos limites do
paiz ou algures pira seus nucleos coloniaes,
e se isso é ver ta 'e. uma de duas: ou a dis-
solução do casamento, em casos restrictos de
direito e em rigor de judiça, mesmo assim é
esee veneno corrosivo dos bons costumes, é
esse incentivo da licença pira os casses des-
avergonhados, e esse cataclysma social per-
turbador das relações de familia, como er-
ronea sino hypecritainente se argumenta
desse pento de vista; e a Republea deve co-
hibir que brazileiros no estrangeiro con-
traiam enlace conjegal soluvel acaso segundi
a lei • I o togar em que residirem e convolein,
de. pleno dreito alheio á n issa nacionalidade,
a nupcias successivas: ou a permittir a Re-
publica essa norma de constituir familia

brazileira em paiz estrangeiro, não ha razão
plausivel pari negar a brazileiros, desven-
turados no reginsen l'o easomente, o beneficio
de romper o vinculo odi ,so ou ve-gonhoso.
por sentença judiciaria, na sua terra natal.

Não se diga que os g§ 3 . o 4 . do art. 47 de
algum n modo restringetn a ficul fade confe-
rida por i c. 1 aos brizileiros no estrangeiro.
dado que se casem segundo o § 1 0, isto é, na
tõrma de legielação mais favoravel ao rom -
pimento do vinculo. stterela a Cansara ás
dispo-ições que vou ler:

«Art. ;7, § 3." e Os cie-amentos de que trata
o paragrapho anteee lente estão sujeitos as
formalidades e impedioymtos previstos nesta
lei.as gimes serão devolvidos ao conhecimento
do poder judicial do lerazil, e só depois de
solvi es por elle as considerarão levantados
onde forem oppostos.

A meteria de impe limentos entende, pois,
exclusivamente com os (mementos de brazi -
loiros ambos, realixa ios segun lo a lei nacio-
nal perante o agente diplo natico ou consu
lar do Brazil; mas não assim com os casa-
mentes de brasileiros ambos o . i UM só, coo-
trahldos na fôrma da lei estrangeira, °rale
resi d irem, na conormida.de do § 1 .. do refe-
rido art. 47.

O § 4° do art. 47 tatnbem regida tão so-
mente os c leatnentoe effectuados nos termos
ito §

eCis mesmos cesarnentos devem ser regis-
trados no Brade á vista d is documentos de
que traia o art. 1", tres meses depois de ce-
lebrad -s, ou um mez depas rpm os conjuges
ou ai menos um deles veltar ao pais.»

E' claro Tira a phrese — v .., ltar ao pais en-
tende com a hyp these de ambas as partes
comi trahei item do Casam -n t sie em brazitei roe
e se r f .0 aos easaes oegi los peles §§ 2 e 30
do mesineartigo. Demais. o art. 52 não deixa
duvida de que para o reg suo dos casamen-
tos de brasileiros na hypottiese ,:o § 1
aot. 17 são e,cueadas as dispoeiçõos constan-
tes dos §§ 3 e 4', come se lê:

«Art. 52. O coeamento centrahido em paiz
estrangeiro poderá. pi .00ar-se por qu ilquer
dos meios legaes, a‘lmittidos no mesmo pais,
salvo o caso do § 2" do art. 17, no qual a
prova deverá ser feita na forma. do § 4' do
mesmo artigo

Para concluir neste ponto a demostração a
qu 3 me propuz. dir sem receio de centest
oão que a liberdade dada pelo § 1 0 do art. 47
a brazileiros p a ra se casarem segundo a nor-
ma de direito adoleada em paiz estrangeiro,
e effeetuarein porventura atii novos enlaces
conjugaes, a despeito do impedimento de rigor
n u Brasil. essa faculdade não soffre restric-
ções da lei n. 181. de 24 de janeiro de 1890;
é do maior elasterio (Apoiados, muito bem.)

A Republica, repito, admitte em cleinoresa
disparidade de direito civil dous typos de
casamento para os brazileiros, um aquein do
Atlantico ad perpetuum, outro além do ocea-
no p . N. Ditam; o que prova ainda uma vez que
a moral como a verdade varia com a latitede
ou a longitude, e, o que é m lis intrigante,
diverge em ume mesma sociedade, do eirazil
pelo Inundo afora, aio meteria de casa-
mento.

Continuemos a estudar no capitulo V a
diversidade de hypotheses que se resolvem
de um modo, se é o brazIleiro que se casa
fóra do Bazil, e de outro (no to, se é o es-
trangeiro elle vem se casar entre nós.

E' licito no brazileiro solteiro ou viuvo, le-
vando daqui a Nua capacidade para casar,
effectuar casamento valido com estrangeiro
devidamente divorriado no seu paiz. Entre-
tanto, o inverso não se verifica, isto é, ao
estrangeiro divorciado na forma da lei de sua
nação, não é licito contra.hir casamento va-
lido com brazileiro solteiro ou viuvo, no
Brazil.

Art. 48. As disposições desta lei relativas
ás causas de impediment e ás formalidades
prelirnin ires eão applicaveis a-43 casamentos
de estrangeiros cele/oradus rio Brasil.

Um doe impedimentos de casar, segundo a
lei vigente, e o ca 'ausento anterior não m-
utilado ou não dis so vido p morte, visto
que a Republica enteados que o divorcio não

•
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da indissolubilidado dos casaete que a Repu-
blica prescreve aos nacionaes aqui residen-
tes, embora sejam aniles os enfara/lentes as-
tranhoe a nossa nacionalidade e não pa.leç m
do fetichisina romano como a maioria dos
brazileiroe.

E-tá visto, pois, que a Republica inter-
confiseional é menos liberal em mataria de
casamento dos estrangeiros do que foi o 1w-
peno romanista, reconheço e digo com
grande pezar, para os inimigra'ntes aisatho-
ticos. (Apoiados, muito bem, muito bem)
em prejuizo do povoamento do nosso vasto
paiz, onde o homem é rarissimo o carece de
ser auxiliado pelos elementos exoticos I (Muito
be,;1,)

Combato o imrnigrantismo, mas estou
prompto a votar todas as medidas que favo-
reçam a inimigração espontanea para o nosso
querido Brazil. inclusiva leis de tolerancia
em questões de religião, de organisação
farnilia, etc., etc., eia sumiria, de modo a
garantir a localisação definitiva dos estran-
geiros que quizerein ce llaborarcomnosco para
o engrandecimento da nossa Patria, isto é.
favorecendo-se o mais po-sivel ã asimila-
ção nacional desses contingentes hum ¡nos,
oriundos de varios paizes. (Apoiados, muito
bem.)

Sabeis melhor do que eu, Srs. deputados,
que as correntes immigrantistas, que não so
adaptam ao meio social e cosmica, não apro-
veitam ao desenvolvimento moral e material
do paiz novo, sinão em diminuta escala, tal
como acontece cornmurnmente no Brazil, pois
de passagem nesta terra afortunada os es-
trangeiros drenam a melhor das riquezas
que adquirem para o seu paiz natal. (Apoia-
dos.)
, Os estrangeiros no Brazil, longe de serem
assimilados pelo elemento !lecionai. são ver-
dadeiros seauestros. aggremialos a parte do
nosso circulo social e politeco, sinão em h )sti-
lidada comnosco sempre promptos a levanta-
rem as suas tendas com os bens a iquiridos
aqui, e irem g 'sal-os alg uree, não raro
dizendo mal do Bra.zil o sua população na-
Uva.

A imrn i gração aproveita grandemente a
um paiz despovoado como o nosso, quando os
eetrangeiros se fixam, ss conformam ás leis
e co,turnes da nação, sobretudo adoptando-a
como mãe-settria, mormente si eo entrelaçam
pelo casamento, com os filhos da tprra, ron-
dando laminas mixtas, aio virtude do que •
caldeam-se os povos de origens, de raças dif-
ferentes até, solida.rios entretanto no empe- '
nho de confraternisarem e servirem á huma-
nai , de christã. (Muito bem.)

Para conseguir-se esse desiderato é preciso
quo concorram muitas circumstancias verbia
gratia. leis do tolerancia de tod is as c mfis-
sões religiosas em mataria de casamento, a
monogamia bem entendida, cada grupo de
immigrantes guardando seus pontos de fé,
ssntimantos ite dignidade da familia, seus
preconceitos ou noções juridicas sobre o casa-
mento. Da hi a necessidade de uma nação
como a nossa, com o angariar o capital ho-
mem, que nos falta, tomar o pa.drão de direito
civil privado como tiver no consenso dos
povos civilisados, cujos elementos pretende
assimilar definitivamente. (Apoiados.)

O SR. ENFIAS MARTINS — Essa é uma das
melhores razõee em ravor do divorcio.

O S. Ermo COELII0—Está nestas condições
o Brazil, á vista do art. 48 da lei do ca-
adnento civil, obrigando os iminigrantea
acaso acetholicos a contrahirom aqui, si o
quizerens, casamento indissoluvel e assim os
seus descendentes ? (Muito bdm.)

O illustre relator peta maioria commissão
dignar-ee-ha de respender.

Srs. deputados 1 A Allemanha., por azem-
plo,assignala emn mappas os .seusnucleos colo-
niaee nos Estados de Santa Catharina e do
Rio Cirande do Sul com as cores dessa nacio-
nalidade...

O SR. PEDRO MOACYR	 ClInIIIRIR de Alie-
manti t Austral. (Trocam-~ apartes.)

O SR. ERICO C0EL110— A1101113.11103. Austral 1
quer dizer que esses gremios estrangeiros dos
melh .res que temos para assimilar não en-
contram adaptação social além da cosmica

entre nós. Acclimam-se de facto os allemães
no Brazil,que offeeece a immigração qualquer,
senão e:n latitude, altitude conveniente
pira tal fim, mae não se canformain com as
lei :e eastuines da no-sa patria; eis a verdade.
(Milito bem, muito bem.)

Ao pssso que isso acontece com a irninigra-
oão intensiva de allenoles para m'ios esta-
doe d t Repablica, para S. Paulo converge a
immigração de italianos. etc. otc.

Um b.dlo dia a Ali flianlia se reputará a
meteopote do Estado de Santa Catharine e a
Italia da mesma sorte se intitulara sonhori
do Estado de S. Paulo 1 (Muito bem, opartes.)

Agradecendo o aparte do meu amigo Sr.
Enéae Martins, digno representante do Pará,
lembrarei á Canna.ra que é tempo de se aca-
bar com a iminigração oficial á custa de sa-
crificios do thesauro da nação, precedente
erronia:, do Impado que a Republica mio deve
imitar de modo algum.

Providenciem os Estados para terem a im-
migração esponta.nea, nem para outro fim
a Unias) limes cedeu as terras devolutas ;

cada qual melhor sobre a localisação
. dos estrangeiros que . ambicionem a psese da
nossa terra hospitaleira ; desenvolvam a in-
dustria ferro-viaria local e de navegação de
cabotagem e verão como se enriquecem
todo.

Quanto á Republica é mais do que oppor-
' tuno mandar a todos 03 diabos o fetichismo
cathalico romano da indissolubilidade dos
casaes.

Legisle, mie, o Congresso Nacional conl
isenção de peq uces u I trainontanas,sobre o ca-
samento civil,de :nolo que o estrangeiro que
vem para nós no propoeito de fundar familia
qualquer,ou com estrangeiro ou inixtacom o
nacional, taes sejam as rafas crenças reli-
giosas e escrupulos de dignidade humana,
em vez de sujeitar-se ao art. 48 da lei 181,
de 24 do janeiro de 1890, Inflexível quanto
á indissolubilidade do vinculo conjugal,
prefira... prefira o que ? Srs. deputados.

Prefira o estrangeiro acatholico observar
a monogamia efectiva ensinada por Jesus
Christo, vivendo com mulher brazileira,
longo de obedecer a lei draconiana que ao
governo provisorio da Republica deu na
telha de promulgar ( muito b4m ), pois
assim no correr dos tempos o estrangeiro
ensinará aos filhos do seu concubinato que
mais resguarda a moral evangelica do que
a lei brazileira n. 181, de janeiro de 1a90,
a estabilidade do casamento e a dignidade
da família, o continuará a verificar 150 o facto
qua ha dias mo referiu um Sr. deputado, a
saber que lia no nosso paiz logares onde a
segunda, a tarearia, talvez a quarta geração
de immigrantes allemães não so desconhecem
a Lingua brazileira, pois a instrucção pri-
maria, nacional para bein dizer, com fran-
quev.a, é urna burla, como tambem esses im-
migrantes não contrahem casamento sinão
entre os da mesma nacionalidade, notan to-so
mais qua muitos pares emprehendem viagem
para se amarem na terra natal, recusando-se
a fazel•o na forma do decreto mirabolante do.
governo provisorio da Regublical (Muito ir.ma,,
muito bem; c,-uzam-se apartes).

Que o diga o Sr.Oli vei ra. Bragreda S. Paulo,•
se são ou não são alarmantes esses factos.

Por certo que a mataria do casamento
civil não é nenhum fetiche que faça arripiar
a fé catholica de parte da coa-imissão; porém
mataria que deve ser estudada, abstracção
feita as confissões religio-as quaesquer 'toe
Srs. deputados, isto é, encarada dos pontos
de vista da economia politica, do direito e da
moral secular.

O parecer lavrado pelo illustre SrsOliveira
Braga, representante de S. Paulo (é claro
que alludo ao Estado e não ao Apastolo), diz
que alguns membros da maioria da conunis-
eã.o(lendo) «repeliam ia limine a indiceçãos
que offereci á alta consideração da Camara,
«em razão das crenças religi,eas que adoptam
e que são as mesmas da quaei totalidade da
população do paiza. Ora, ainda bens que
S. Ex. não escreveu . —que essa canti .aão é a
da totalidade dos nacion ias e estrangeiros
residentes no Brazil ! (Apoiados).

O SR. PEDRn MOACYR — fsgo provaria não
só contra a indicação de V. Ex., como Um-,
baia contra a independencia entre o Estado
e a Igreja.

O SR. EltICO COE1.110— D ir-se-ha caso que
o Congresso da Republica esteja obrigado
pela Constituição Federal itartender em pon-
tos de ré á ins ioda dos brazi/eirus?

Então ! Camara e Senado devem legislar de
conformidade com as ai-alisas da quasi totali-
dade dos na.cionaes. sem se preaccuparera
com as crençts dos estrangeiros domiciliados
nesta Ropublica soi disant interconfissioaal ?
( rusant-se apartes erndesaccôrdo com o pa-

recer do Sr. Oliveira Braga.)
Diga-me o illustrado relator pela maioria

da conenissão ponto de fé é cousa que se su-
jeite a votaçã

Não me i ece para S. Ex., como digno le-
gislador da Republica qual é. a menor atten-
ção as C1'000.3 da maioria dos brazileiros as-
sim como do grande numero de estrangeiros
residentes no nosso paiz ?

Que me dirá S. Ex. dos casaes brazileiros
no estrangeiro, • posto que catholico-apostoli-
co-romano, que .casa.ni e descasain com a
graça de Deus, em flagrante sliseordancie. das
crenças reliaiosas da quasi totalidade, diga-
mos da totalidade, de seus compatriotas aqui
residentes ?

Porventura o illustre deputado de São
Paulo estará de accurdo com o representante
de Sergipe, não monas illustre, de cuja borco.
euvi, durante a discussão sobro o divorcio no
Senado, este anno, que o Congre sso Nacional
não legisla para a excepção da regra e, por
conseguinte, einquanto a maioria de homens
e mulheres no Brazil não forem desventura-
dos no regimen do casamento, Sanado e Ca-
ma não devem prestar compaixão aos infeli-
zes de um e do outro sexo, que esbravejam
de se acharem casados civilmente. iudignas o
raras vezes discordantes do kirie conjugal -
ad perpetuatua?

Si assim é, o Sr. Oliveira Braga,quo entre-
tanto faz parte da cominiesãa revisora do
projecto do codigo penal, não legislará para o
crime como excepção que é de bea conduta
social.

Adinittamos, por hypothesa. que a quasi
totalidade da população do Brazil impugne,
movida pela fé, a dissolução do vinculo con-
jugal, pela voz de alguns membros d r maio-
ria da cominissão, pondo de parte a minoria
do me3 no orgão da Camara. que opina a favor,
inclusive o digno representante do Maranhão,
Sr. Luiz Domingues, catholico-roma.no fer-
voroso; mas dahi qual a conducta legislativa
a colligir que a Camara terá na emergencia
da questão que suscitei de novo?

(Cruzam-se apartes em apoio do orador).
Ou bem que nos 'cingimos á Constituição

da Republica, ou bem que obedecemos a fé
catholica-romana da maioria dos brazileiros,
comprebendidos alguns membros da maioria
na couninissão, cujo parecer o Sr. Oliveira.
-Braga, de S. Paulo relata..

A doutrina interconfi.esional do estatuto da
Republica acha-se exarada por corap'eto no
art. 72, §§ 3, 4 .), 5s, 60 e 70 relativos nos
direitos de nacionaos e estrangeiros no
Brazil.
• 4 Art. 72. § 3s • Todos os individuos o con-
fissões religiosas podem exercer publica e li-
vremente o seu culto, ressadando-se para esse
fim e adquirindo bens, obaervadas as disps-
sições de direito cominum.

§ 4. 0 A Republica só reconhece o casa-
mento civil, cuja celebração será gratuita.

§ 5. 0 Os cemiterius terão o caracter se-
cular e serão administrados pela autoridade
municipal, ficando livre a todos os cultas re-
ligiosos a pratica dos respectivos ritos em re-
lação aos seus crentes, desde que não °fren-
dam a moral publica e as leis.

§ 6. 0 .Sera leigo o ens ; no ministrado nos
estabelecimentos publicos.

§ 7.° Nenhum culto ou igreja gosará do
subvenção °Melai nem" terá relações de de-
pendencias ou all.ança com o Governo da
União ou dos Estados.

Exposto isso, estou certo que os Srs. depu-
tados farão a distincção entre culto, que en-
tende com a congregação de fieis o praticas
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de seus ministros, e confissão religiosa, que
os lexicographos definem—acontissão ou de-
claração de artigos de fé» da igreja romana
ou outra qualquer, e SS. EEx. advertirão
que não so a União e aos Faiadas federaes
foram prohibidos pelo Congresso Constituinte
de entreterem relações de deponlencias ou
alliança com a igreja de Simão Pedro, fi-
lho de João, ou quaesquer outras côrtes ec-
clesiasticas que se inventarem, como trombem
do ponto de vista do interconfissionalismo a
Republica não obedece. no legislar o Congres-
so, a nenhuma preoccupação de (é, quer de
nacionttes, quer do estrangeiros, por maiores
que sejam os grernios de fieis; garantindo,po-
rém, a todas as crenças religiosas a liberdade
de •areiencia, e a todos os cultos pleno exer-
cicio no paiz. (Muito bem.)

Eis ahi todo o estatuto federal em questões
de fé e praticas de cultos nu Brazil.

Onde, ria Constituição da Republica, se de-
parou ao illustre Sr. Oliveira Braga, de São
Paulo, a obrigação da Camara e do Senado
attenderem em meteria de casamento ás
crenças da quasi totalidade da população do
Brazil, conforme a fé na indiesolubilidado do
vinculo conjugal de alguns Srs. deputados da
maioria da commissão, não me dirá S. Ex. ?

intercalado com as outras disposições con-
stitucionaes da Republica intercontissional,
está o § 3', art. 72. que não reconhece sinão
o casamento civil, segundo a evolução do di-
reito, nos termos que o Congresso deve for-
mular.

O SR. Nno PR/ANHA— E' irreepondivel o
argumento de V. Ex.

O SR. ERICO Comam-- onde, pois, na
Constituição, o relator pela maioria da com-
missão descobriu a razão de harmonia com o
maior numero de fieis ao fetiche do nitri-
monio ad vita»: eternam, para justificar a re-
jeição do projecto formulado pela minoria da
mesma cornmissão V

O SR. Tosra—Resta saber qual é a opinião
da população do Brazil a respeito do projecto.

O SR. ERIC() Corozo —Para mim são favas
contadas, Sr. presidente, que o illustre depu-
tado pela Bebia, a cujo aparte replico, que o
Sr. Tosta, que ha pouco levantou uma preli-
minar afim de impedir que eu fundamentasse
a indicação submettida á apreciação da Ca-
maro., que S. Ex. ao passo que pretende pro-
telar aqui a discussão da meteria, desta para
á futura legislatura, vae promover no Es-
tado que representa °plebiscito das familicts.
assim qualificado, a maneira dos que se effe-
ctuaram irrisoriamente nos Estados do Rio
Grande do Sul e de S. Paulo, pelo que é pu-
blico e notorio.

O illustre companheiro de bancada de
V. Ex., Sr. presidente, entende que assum-
ptos sociaes, como este do casamento civil,
convém que sejam preteridos e de preferen-
cia a Camara deve occupar-se de questões in-
teressantes á politicagem estadual ou como
quer que seja. Penso, porém, de modo di-
verso. releve S. Ex. o meu erro.

Emquanto se discutia no Senado o divorcio,
limitado aos casos, vergonhoso do adulterio e
criminoso da tentativa de uxorioidio, no Rio
Grande do Sul, certo parocho lembrou-se de
convocar as beatas para um meeting dentro
da igreja, depois da missa dominical. AM, en-
carapitado no pulpito, esse ministro da igreja
de Simão Pedro, filho de João, deitou uma,
arenga contra o divorcio, sem dizer os termos
do projecto do Sr. Coelho Rodrigues, mas af-
firmando que, ft sse como tosse, o divorcio é
semprenzna arma do homem prepotente con-
ltra a sua mulher indefesa, e interpellou o
muhorio embasbacado a escuta de palavras
tão judiciosas quanto sinceras) e o resultado
foi o impagavel talegramma das quatro ma-
tronas infrascriptas.

O SR. PEDRO MOACTR — São, valha a ver-
dade, respeitaveis. mas em diminuto numero.

O SR. ERICO COELHO (dirigindo-se ao apar-
tista) — Não digo que não sejam pessoas res-
peitabilisslme.s ; em amorna quatro votos
feminis, de sogras talvez, que em telegramma
ecoaram no Senado da Republica. (Riso.)

Averiguados os acontecimentos, a Gazeta
de Noticias nesta capital transcreveu de jor-
uaes do Rio Grande do Sal informações das

quaes si collige que o meeting ecolesiastico
provocou tumulto na igreja e por pouco um
grupo de espectadores não fariu a bengaladas
a' coaja desse vigario, o que seria a maior das
profanações catholico.ronianos...

Como esse cornicio de mulheres com pa-
dreca á testa, realisado no Rio Grande do Sul,
houve outro no Estado de S. Paulo (que pelo
nome não perca em questões de casamento
indissoluvel), ao qual assistiu uma senhora
sogra, do meu conhecimento, pessoa da maior
respeitabilidade como aquellas rio-grandenses
infro-seriptas do telegramma (riso), que m'o
desc reveu minuciosamente. Depois de tro-
vejar a torto e a direito contra o divorcio, o
pregador arguiu do alto dos seus tamancos
ecclesiasticos

— Ha aqui presente alguma mulher quo
não esteja convecida do que eu digo, o .icaso
seja favoravel ao divorcio ? Pois levante-se
quem lr.

a Ah !Sr. doutor, disse-me a mãe do famí-
lia a que mo refiro, assim n que descreveu essa
comedia de sacristia com vicias de plebiscito
dos casaes. ah ! tive inipetos de ergueruie do
chão para. protestar em nome da desventura
de minha filha» ; o que comprelieudo bern,
Srs. deputados ! Depois de ler em lierb
Spencer a affirmação : a que owle não ha o
interesse é preciso oreal-o »! (muito' bens,
niuito be»t.)

O procedimento desta sogra respeitavel
havia de divirgir daquellas matronas rio-
g randensos.

(O Sr. Tosta dá um aparte que os steno-
graphos não consignaram.)

Respondo ao illustre representante da Ba-
hia, a maneira de Ernilio Castela% quando
pleiteava contra a escravidão das ilhas de
possessão hespanhol-a, a S. Ex. que aguarda
ouvir a opinião da maioria dos casaes do
paiz, antes de pronunciar-se a favor do di-
vorcio.

Não espero o illustre Sr. Tosta, como Cas-
tellar não esperou que os escravos de Cuba
se arrojassem ao oceano, para irem pedir a
nado a liberdade perante o parlamento da
Hespanha (apoiados', que homem e mulher
malaventurados no casamento, entre nós,
subam até esta atssembléa para rogarem a
graça do rompimento do vinculo odioso, sinão
vergonhoso! (Muito bem, muito bem.)

O nobre deputado pela Bebia debalde se
porá á espreita desse movimento de grande
numero de infelizes. Mas, si persiste nesse
indifferentismo deshumano, veja se influe
com todo o seu prestigio de representante da
nação, para decretarmos não direi, porém
para fazermos com que a nossa sociedade
esqueça que ha vergonhas conjugaes, que o
homem casado não Ode confessar de publico,
nem a mulher tão pouco, em risco de se
macularem indelevelmente a si proprios e
aos descendentes do casal e aos seus ascen-
dentes tanabern, tal é a maledicencia social
nessas questões.

O illustre Sr. Tosta, da Bahia, aguarda o
momento em que os envergonhados do casa-
mento civil inclissoluvel se achem elles pro-
prios em maioria na Camara e no Senado,
pleiteando o seu interesse privado em favor
do divorcio. Mas, nesse dia, si acaso senado-
res e deputados opinarem em nome da nação,
a moralidade do casamento certo não mala se
salvará com a medida legislativa, pois os
costumes conjugaes estarão de todo detur-
pados, sem 'embargo das crenças religiosas
da maioria da população, para as quaes S.Ex.
appella presentemente. (Muito bem.)

Quantos são os deputados, nesta sessão
legislativa, que calam as vergonhas de seus
casaes, opinando contra o divorcio, afim de
que ninguem suspeite toquer das suas des-
venturas conjugaes ; pôde informar-me com
segurança o honrado Sr. Tosta.

O SR. NILO Psçamia—Formidavel replica !
O SR. ERICO COELHO — Quantos são aqui,

entre nós, os maridos desgostosos, sinão avil-
tados no casamento? Quantos são os felizes
que combatem o projecto da minoria da com-
missão, do seu ponto de vista egoistico da
familia e sem compaixão para as desgraças
alheias ? Quantos são os hypocritas, adversa-

rios do divorcio apenas para serem agrada veia
á pedraria eleitoral?

Alguns Srs deputados sei bem que impu-
gnam essa medida legislativa, a rogo de suas:
dignas espoas, que não querem que alguera
imagine que seus maridos estão descontentes
no casamento.

Outros sei bem que procedem da magma
sorte em obediencia ás opiniões respeitaveis
das sogras, das quaea esperam herdar o terço
do patrimonio da familia com que os enga-
belam.

E assim por deante, até os proximo-futuros
ex-senadores e ex-deputados pelo partido re-
publicano federal, que esperam da cabala cle-
rical reforço devsperado de suas candidatas-
ses ao Congresso. (Riso.)

Eia ! si o plebiscito dos casam; é cousa re-
alisavel, que deva influir na resolução da

 e do Senado, sobre a solubilidade ou
indissolubilidade do vinculo conjugal, digne-
se o illustre deputado pala Bailia, quando
nada, mandar calar a sociedade, de sorte que
homens e mulheres se animem a comparecer
perante esta assenibléa e. despindo a veste
pudicissinia dos prejuizoe sociaes, a co-
berto porém da maledicencia publica, exhi-
bam as chagas grangrenadas que o casa-
mento indissoluvel lhes abriu no coração o
seu desespero de almas... (Muito bem, muito
bsn); mas (unguento essa leva não se postar
em torno do ediacio da Camara, consinta o
illustre Sr. Tosta, da Bahia, que por minha
bocca infelizes sem numero, de todas as ca-
madas da população, nacionaes e estrangei-
ros, homens e mulheres, bradem contra a lei
do casamento civil indissoluvel, aos ouvidos
dos legisladeres da Republica interconfissio-
nal ! (Muito bem, muito bem.)

Mas volvamos, Srs. deputados, ao parecer
do illustre representante de S. Paulo, o qual,
á parte do motivo de inopportunidade do
projecto, constante do voto em separado, for-
mula urna só objecção— a do fé catholica-ro-
mana, de alguns seus companheiros da maio-
ria na comniissão, contra o divercio.

Resta saber se por mera obediencia ao ca-
non 70 do concilio tridentino ou em observan-
cja da moral evangelica, foi que SS. EEx.
reluctaram em admittir no nosso direito ci-
vil o estatuto da —extineção do casamento,
em casos juridicos de maior alcance social.

A moral na expressão portugueza, deri-
vada do latim .—mores (costumes) ou moralis
(relativo aos costumes) pode se definir— a
regra dos bons costumes.

A moral tem variado, boa duvida, phase
por phase da evolução da humanidade, con-
forme os grupos sociaes e seu desenvolvi-
mento mental, mas resumiremos em tres es-
tadios: o theologico, o metaphysico e o pasi-
tive ou experimental. O criterio da moral foi
a principio— a vontade divina, o manda-
mento sobrenatural com o expoente do temor
de Deus ; depois, o criterio da moral foi a
RIM abstracta do dever ou melhor—a con-
sciencia innata da justiça : por derradeiro, o
criterio da moral é— a utilidade, pois que o
util á conrmunidade é conveniente a cada um
dos individuos e vice-versa.

Em qual desses degraos estacionam
aquelles membros da commissão, que re-
fugam a indicação que apresentei, sob funda-
mento da moral? No estadio primitivo da
civilisação—da revelação divina com o temor
da caldeira de Pedro, o Botelho I (Riso.)

UM SR. DEPUTADO —V. EX.., pelo que OUÇO,
está reconciliado coam os positivistas.

O SR, Pasmo MOACYR (dirigindo-se ao
apartista)—Não ha tal contradieção ; (e vol-
tando-se para o orador) V. Ex. está coherente
com os seus principia.

O SR. ERICO COELHO —A distincção dos tres
estados da philosophia não é nenhuma des-
coberta, nem de Comte, nemn de Rant, é
meteria velhissima. Não me reconcilio agora
com os positivistas, porque lia muito perdoei
cbristãmente as injurias que me atiraram.

O SR. BARBOSA LIMA—Faço justiça ; V. Ex.
não é nenhum emperrado.

O SR. EltICO COELHO—Digne-Se O illtIStre

Sr. Oliveira Braga, de S. Paulo, dizerane
quaea são as taboas da palavra de Deus, que
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parto da commissão lê e observa, a respeito
do casamento?

Será oPoutorononzio ou o A/korao? Será o
Evangelho ou o Index 1.,:rrorum, o tratado de
cousas divinas e humanas, onde SS. EEx.
estudaram o direito civil ? Dar-se-ha caso que
membros da maioria da cominissão tenham
horror ao toucinho ? (Hilaridade.)

Sei, de observação ao jantar com certos
amigos que assignc.m o parecer do Sr. Oli-
veira Braga, que SS. EEx. comem carne de
porco. (Riso.)

O Srs. TOSTA—Eu tombem como.	 ..
O Sit. ERICO COELHO —Ali ! V. Ex. tarabem

come, ai tida' bem.
No Brazil ' ha catholicos e acatho/icos, em

vista do que, pergunto ao illustre relator
pela maioria.da cornmissão: não haverá meio
de conciliar, em mat srin de casamento, as
confissões christils que entro si disputam a
primazia no paiz, sem quebra das crenças dos
Srs. dePutailoS o Senadores da Republica ?
' O christianistno ao nascer derivou desde

logo em duas correntes: a intitulado igreja
aristocratica de Pedro no occidente e no
oriente Paulo, o evangelista por excellencia
da universal confraternidade, segundo a dou-
trina de Jesus :

Acreditaearne, mulher (dizia o Nazareno
á Sa.maritana., junto á fonte de Jacob), tempo
virá em que os homens adorarão a Deus, não
só aqui, mas tombem alli e acolá, por toda a
parto, de puro espirito, quero dizer, a um
Deus impessoal, bem do intimo da alma. »

Dali vem que o neocbristianismo se orga-
nisou em um grande numero de igrejas,
como o Novo Testamento consigna—igreja de
Roma, igreja lie Corintho, igreja 'de Efeso,
igreja da Thessalonica, igreja de Felippe,
igrejas da Galacia, igrejas da Asia, a de Je-
rusalern inclusive, etc., etc.

'
 não gosando a

igreja do Simão, filho de João, posterior-
mente chamado Pedro, e o que é mais— pre-
.tenciosa pedra fundamental do edificio chri-
stão—suprernacia alguma sobro as demais.

Allusão feita aos tempos primitivos da fé
em Jesus Christo e sua incomparavel dou-
trina, digamos, Srs. deputados, que dentro
do catholicismo ainda hoje lia fieis o dissi-
dentes do Roma—as igrejas anglicano, russa,
grega, não esquecendo o respeita.bilisimo
velho catholicismo allemão, etc.; fora. da
igreja de _Simão Pedro, lia a communidade
christã, sob denominações diversas do pro-
testantismo.

O tronco de onde surgiram todos esses ra-
mos de fé, por outra, confissões religiosas
innurneraveis. é o Evangelho, a palavi a do
mestre unico de toda a christandade.

Então fatiou Jesus ás turbas e a seus dis-
cipulos. (I)

«A ninguem chameis pai vosso sobro a
terra; porque um só é o vosso pai que esta
nos céos.»

"Nein vos intituleismestres ; porque um só
é o vosso mestre, o COristo.»

Creio, Srs. deputados! que Jesus de Naza-
reth é o presido Christo, não pela considera-
ção de quo a igreja de Roma empresta
(S. Matheus, capitulo 16° versiculo 16°, a
Simão, filho de. João, «homem de pouca fé»
essa inspiração diyina; creio mais sim, por-
que na passagem da Sarnaritana, ao que me
referi a pouco, Jesus foi quem revelou a
verdade nestes termos:

(Disse-lhe a mulher. Eu sei que está a
Chegar o Messias, o quo se chama o Christo,
quando pois alie vier, então nos annunciará
todas as cousas .	 .

(Disse-lhe Jesus: Eu sou que falto com-
tigo. (2)

Entre parefithesis, convido esta assembléa
a reflectir que, si um só é o pai que está nos
céos, é heresia dos ministros da igreja .de
Roma intitularem-se—padres—isto é, quali-
ficativo synonimo de pai, do latim pater, e
ainda mais, o papa se arrogar o tratamento
de—padre santo—inculcando-se como pai da

(1) S. Mathew', capitulo XXIII, versiculos 9 e 10.
Novo Testamento, versão om Irnguft portugueza da vul-
Rada latina de S. Joronyino, por A. P. do Figueiredo,
1806.

(2) S. João, capitulo IV, versicalos 25 e 20 da mes-
ma obra.

christandade, visto só haver um pai de todos
nós, que está nos céos1 (Muito bem; muito

Assim tombem ninguem so attribua a qua-
lidade de mestre com o repetir, alterar sinto
deturpar os textos do Evangelho, porquanto
nós todos só ternos'um mestre, o Christo, e o
ensinamento é exclusivo de sua palavra,
guardada pela tradicção do seus discipulos,
religiosamente, de gerações, em gerações.
(Bravos 1 Muit bew).

Pois bem, Sr. presidente, vejamos Si no
Evangelho, que é a fonte mais pura da dou-
trinado mestre, em mataria de casamento e
rompimento conjulgal, palavras ha que jus-
Usinem o canon 7° do concilio de Trento a
respeito da indissolubilidade dos casam

Todos os Srs. deputados que se dignaram
escutar-me em 1894, quando pleteei pela pri-
meira Vez o divorcio, podem dar testemunho
de que abstrahi de pontos de fé, convocando
debalde os adversarios da reforma que formu-
lei á lei do casamento civil indissoluvel,para
o terreno intercontissional da questão, estu-
dada dos pontos de vista economico-social,
juridico o moral. Mas vejo-me cotnpellido,
desde então, a tratar da mataria na arena
abrasada das confissões religiosas, e, com-
quanto mo ailleça autoridade ecclesiastica
para deslindal-a, dou graças a Deus de poder
discuti I-a inteiligentemnente. (Apoiadg.)

Abro a 13iblia, Antigo e Novo Testamento,
que para aqui trouxe de proposito.

O SR. PEDRO MOACTR —TOMOCUffiRdO, nesse
livro encontra-se o pró e o contra. A que
edição V. Ex vae se cingir?

O SR. Ettico Comm—A advertoncia que o
meu amigo, digno representante do Rio
Grande do Sul, acaba do diriaiia me, e que eu
agradeço cordialinente, está prevista por
mim, attendendo ao que escreveu Leão
Tolstoi, como introducção a seu estudo sobro
os Evangelhos.

«Os evangelhos canonicos conteera quasi
tantos trechos falsificados quantos os evan-
gelhos averbados de apocryphos conteern con-
ceitos excellentes». quer dizer genuinos.

Sei bem que, além das versões accomoda-
ticias dos testais do Novo Testamento, obra da
igreja de Roma, com que ella tem profanado
o Evangelho, ha transposições a seu bel
prazer, reproduzindo-se iii tercaladamen te tre-
chos de um capitulo para outro, no mesmo
evangelho segundo Matheu3, por exemplo,
onde se toem as dissertações do Divino Mes-
tre, melhor do gila conforme outro qualquer
evangelista.

O SR:. PEDRO MOACYR —Muito bem, V. Ex.
está ao facto das falsificações da obra evan-
gel ica.

O Sa. ERICO COELHO — Srs. deputados, a
passagem, unica, admiravel do Evangelho,
que s• refere á união politica, acha-ae con-
signada no capitulo XVIII de S alatheus,
que passo a ler e accentuar afim do nós colli-
girmos a verdade que a meu ver é que Jesus,
preoccupado com a ma sorte ilcs pequeninos,
tal era o desprezo dos Israelitas, como o de
outros povos do Oriente pela infancia, pregou
não só a monogamia affectiva, tão livre por
consenso mutuo no acto de contrahir-se,
quão livre no de dissolver-se por mutuo con-
sentimento ; como tombem autorisou a pes-
guizo da paternidade.

• Naquella hora chegaram-se a Jesus os
seus discipulos dizendo : Quem julgas tu que
é maior no reino dos ceos

« 2.° E chamando Jesus a um menino
(entenda-se criança) o poz no meio deites o
disse : •

a Todo aquelle que receber em meu nome
um menino, tal como este, a mim é que
receba.

• 6.° O que escandalisar, porém, a um
destes pequeninos. que creern em mim, me-
lhor lhe (tira que se lhe pendurasse ao pes-
coço uma mó de atafona, e que o lançassem
no fundo do mar.»

(10. 0 Vede, não desprezeis a nenhum destes
pequeninos, porque eu vos declaro que os
seus anjos nos ceos incessantemente estão
vendo a face de meu Pai que está nos céos.

<i< 12. 0 Que vos parece ? si tiver algum
cem ovelhas e se desgarrar uma delias, por

ventura não deixa as noventa e novo nos
montes e vai buscar aquella que se extra-
viou?

« 13. 0 E Bi a contecer achai-a? Digo-vos, em
verdade, que maior contentamento recebe
elle por esta, do que pelas noventa e novo
que não se extraviaram.

( 14.° Assim não é a vontade do nosso Pai
quo está nos dos, que pereça um destes
pequeninos.

« I5,° Portanto, si teu irmão peccar contra
ti vai o corrige-o entre ti e elle só : sito
ouvir ganhado terás a teu irmão.

a 16.° Mas se te não ouvir, torna ainda
coentigo uma ou duas pesscas, para que por
hocca de duas ou ires testemunhas tiqrie tudo
confirmado.

« 17.° E si os não ouvir : dize-o á igreja
e si não ouvir a igreja, tem-no por um gentio
ou um publicano». (1)

Façamos pausa neste ponto, para ponde-
rarmos, Srs. deputados, que o conceito su-
premo da doutrina evangelica é, que só ha
um Pae que está nos céo3, do qual todos são
filhos, e por conseguinte homens e mulheres,
adultos o pequeninos, grandes da tem ou
parias da sociedade, são irmãos perante esse
pise commtim.

Os versiculos 150 , 16, e 17° do capitulo
XVIII de S. Matheus, entendem-se do ponto
de vista da confraternidade christal, do *se.
guinte modo

Quando o homem peccar contra a mulher
em detrimento do producto das suas entra-
nhas, Jesus aconselha, Bilião ordena, que a
mulher abandonada na situação do mão vã,
em busca do seu irmão, o solidario conisigo
na multiplicação das crea.turas de Deus, e a
puridade entre homem o mulher esta lhe
faça comprehender que devo amparo a quem
é mãe e ao seu pequenino.

Na hypothese que a igreja, referia-se Jesus
á Synagoga no tempo em que evangellsava,
não attendesse ás queixas da maternidade
desvalida, o Mestre confiava certamente da
misericordia de Deus a sorte da mulher com
o filho nos braços, ou pela mão, tal qual
Agar com Ismael no deserto. (Muito bem).

Reatemos, porém, Sr. presidente, a leitura
do capitulo XVIII de S. Matheus, do ver-
siculo 17° em seguimento

«18. 0 Em verdade vos digo que tu lo o que
vos ligardes sobre a terra, será. ligado ta.m-
bern no côo; e tudo o que vós desatardes
sobre a terra, será desatado no céo.

• 19.° AINDA. VOS DIGO MAIS, QUE SI DOU § DE
Nós SE UNIREM ENTRE SI SOBRE A mata, SEJA
QUAL FOR A COUSA QUE ELLES PEDIREM A MEU
PAE QUE ESTÁ NOS CÉOS LHES FARÁ »

Não inc recusareis, Sr. deputados, este
dilenima: ou essa passagem do evangelho re-
fere-se á união do homem com a mulher, no
intento de organisarem familia, ou não se
refere: si entendeis que nos vorsiculos 18 0 o
19° estt a doutrina do casamento, claro é
como foi para os discipulos de Jesus, que
machos e fetneas se unissem entro si para tal
fim, e Isso por consenso mutuo ; tombem
cornquanto unidos podiam-si desunir, por
mutilo accordo, rogando tanto na primeira
como na segunda conjuntura qualquer graça
do pie que está nos céos ; nem mais nem me-
nos, do que a monogamia affectiva, sob as
bsnçãos de Deus, conforme a minha interpre-
tação litteral e de pura fé ; si não concor-
daes comrnig,o, dir-me-heis, onde se trata do
casamento.

, Releva notar que á Igreja de Roma inter-
calou a martello, isto é, sem nexo com o ca-
pitulo XVI do proprio S. Matheus, sob os
mesmos ns. 18e 19, commum com esse verst-
culo do capitulo XVIII, e privillegio a saber:

Que Simão, filho de João seria chamado
Pedro, nome soante com Ceras, e que a
esse Simão Barjona Coras Pedro foi con-
fiada a funcção do claviculario dos céos por
Jesus de Nazareth, o Christo, filho de Deus,
feito homem ! (sussu)-ro) e á vista desta
intercalação romana na tradição evangelica
só ao Summo Pontifico, como successor de
S. Pedro em Roma, foi dada por Jesus, o
Christo, a virtude clo.vium, quero dizer, o

(1) S. Mathouri capitulo XVIII.

•
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ceos, a facua lade de que seus sucesso res em !
Roma tem a loisa !o, rtrinte C.C1V. ,tm, e casar
as SUAS OVPIIIRS e de de‘casal as, seja por

rl 

condescen lencia com o "esejo dos poderosos
da e . era. em tr • Nu de favores, seja aos demais
diabos á custa de mie to eue o diga
certo carde ti de Nepolcs, que é sabalo advo-
gado administativo. junto á Santa S& em
dem . edas de nullidade do casamento, quaes-
quer.

Antes de passar a outro assumpto, farei
uma a"vertenda de subida importancia, para
os catholice-roma nos. que vem a ser:

Tanto está na consciencia da igreja de
Roma, que o versioulo 19 do capitulo XVIII
de S. Mathew; rerere-se ao casamento. como
acto de liberdade em aesoluto do homem
com a mulher, que a san t a Sé consVera,
conformo a teci-mio do concilie de Trent°
«i que os nubentes são entre si os proprios.
sacerdotes du sacramento matrimonial e o •
parocho apenas é a testemunha gradueda do .
acto.» Por consequencia, quem liga os con-
juees nã é o vi_ ario da freguesia, mas entre

• si so ligam hem m e mulher ajustados de
alma e coração para o casamento. E dahi
claro está no Evangelho, que assim como •
homem e mulher efrectuani de accordo a
sin i ã prelifica, sob a graça de Deus, assim
tombem podem os ma-mes se desunir. dado
que a repugnencia. a odiesidade, o adultereis
ou o crime se ache de permeio no casal.
(Afoito bem.)

Demais, peço a attenção da Camara para
as seguinte.- i .onsiderações: o testemunho do
parocho, no acto da se cont ra h ir matrirnonio
é excusado, visto como o concilio mie Trento
admit te a vai ida le do caakinetito de presença,
assim chamado. na hypothes que o homem
e mulher, apalavra tos para se casarem, em
pres ,nça ile testemUllhas quaisquer, assistam •
ao sasrificio da missa e reaebain por fim a
benção do parodio lança Ia indistinctamente
a todos os fieis.

De mais a mais, a benção do vigario, não é
necessacie afim de que o casamento seja sa-
grado á tece de Deus, Padre Todo Poderoso,
p -Ia e diSt de que, durante a quares-
ma é per nitrido ao homem com a mulher
consurnma sens o ca ,amento, isto é, fazer crea-
turas »e Deus, á vontale, e ás viuvas, *por
isso que nOo sio marieheiras de primeira
viagem » a igrej de Rema não faz que-aão
de benção noo sei p e. que alta motivo de
alcance relieioso. (Riso.)

Não se ria ningueno pois aprendi essas
cousas ouvindo o Sr. ilbsrto O inçalves, se-
na ior pelo Paraná, que gabou-se de ter feito
matrio onios. á parte os ca-os de casamentos
ia extremis, sem testemunha alguma; isso
quando s. Ex. viu-se . berbado a discutir
com o preclaro Sr. Ceelho Rodrigues.

Vamos a t tonder agora a doutrina evange•
lica a respeito do 'mulmento entre conjuge.s:
S. elatheus, cap. XIX (I)

«3. E cheea.ram-se a elle os Phari seus ten-
tando-o e diz rido: E' porventura licito a um
homom repudiar a sua mulher por qualquer
causa?

4. Elle, respondendo, lhes disse: Não ten-
des lido, que quem creou o homem desde o
principio, e.1-us macho e Miam? e disse:

* se Por isto deixará o pae e mãe, e ajun-
tar-so-ha com sua mulher, e serão dous
n'unia si; carne.

a 6. Assim que já não são deus mas uma
só carne, não separe logo o homem o que Deus
ajuntou.

. Re plicaram-lhes elles: Pois porque
mandou eles-sés dar o homem a sua mu-
lher carta de d os tuite e repulia.1-a ?

4< 8. Respondeu-lhes: Porque Sloysés, pela
dureza de vossos corações vos perinittiti re-
pudiar a vossas mulheres: mas ao principio
não foi a.ssini.»

Certo leque a phase prehistorica da huma-
nidade houve a inonegamia instictiva, ponso
eu ; e dahi. attenta a evolução, os socioto-
gistes cenjecturam que o derradeiro regi-
men será o da menogamia affectiva, com ) é
do ensi amento de Jesus e vae sendo obser-
vada entre os christeos genuínos.

(i) Alesma traducvla portuguesa da vultata latina.
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poder de ligar ind i ssoluvelmente homem
com a mulher no casamento, salvo qu ,ndo
o Papa quizer a troco de muito dinheiro an-
nular o intstulsdo matrimonio. não obstante
ser s. tcramento (ui	 !

« 17. nemavt. nturado é Simão, filho de
João, porque não foi a cai no e o sangue
quem te revelou, mas sim meu Pai que está
nf,s c&e.

a 18. Tarnbem eu te digo que tu és Pedro
e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja.

19. E eu te darei as chaves do reino
dos Mis. E tudo que ligardes sobre a terra
será ligado uos céos.. e tudo o quo desatares !
sobre a. terra s.erá desatado tambein nos
céos.

DeSA13 Simão, filho de João, o propio Jesus
dissta:

*fu és Simão, filho de Jona. tu serás cha-
mado Cefas, que quer dizer Pedro. (2)

Perdoe-me. ar. presidente. os evangelistas
Mathe us e João (ree). lima eu não creia que
JCs11R, que faltava o syrieco, fizesse esse tro-
,cadilho cru lingua latina, entre P dre e
pedra, sobre o qual calemburgo a igreja de
Roma arvorou sua autoridade to .bi a o,bi
para toda a christandade. (Muito bem.)

O ta). Simão, rilho de João, chrismado-
o Ceras, em seguida denominado Pairo,
pare fazer crer que sobre essa pedra Jesus
uodou a prepotencia da igreja de Roma,

eerá tudo que os Srs. deputidas eatholico-
zoinanos quiserem que lie ainda seja; para
siiiin entretanto será sempre, ernquanto eu
for vivo ao homem de aolica fé». o discipulo
que renegau o mestre tantas vezes, quartas
cantou o gaito na madrugada do supplisio
infamante, enifini, aquelie Simão a quem
Jesus fez em despedida para e immorlalidade
essa conceseão apenas:

«Ti'., si algum .1ia te converteres, conforta
a te-ds Irolão-k ! (Crusantes aportas.)

Ali! os Srs. deputados ainda duvidam da
mystiticação romana, que attribue a Jesus a
intenção de distingu.r entro estos os seus
di sei pulos a Simão, afim de fundar sob a au-
toridede deste o cnrioianisma, isto é, a e 'n-
tinternida».(3 universa • na Mde uns só pae,
Deus impessoal. que está nos ceos. na core
acometa de todos nos e em torno da humani-
dade inteiva! Pois bem. escutem o que vou
ler desse mesmo capitulo XVI. de S. Matheus,
não obatatite quanto os o eirecas in:ercalaram
para induzir a crer que Peites é tua pedra
de fundição da igreja catholica a.postolica-
romana .

Pergunto á assembléa que me faz a honra
de escutar: é crivei que o nosso Mestre, o
Christo, querendo fundar exclusivamente so-
bre pura fe a sua igrejs, tivesse escelhido a
esse mesmo Ped ro, Cepas, SillIãO, Baejona,
-ou como melhor nome haja, filho de JoSe ou
Jorra, jusetnieete n homem de pouca fel

No mesmo capitulo de S. Methells ir. XVI,
depois dessa investi"ura que a igreja. ,te
Roma intercalou no Evangelho e explora in-
duatrialmente, VPfSiCUImmS 18 e 19, lé-se o se-
guinte, versiculo 23, palavras de Jesus á
Peei ao:

*Tira-te de doente de mim. Satanaz, que
bile serves de escame:10 (Ia/aridade no recinto
e na.q galeria.) porque não tens gosto 'mas
, cousas que são de Deus, mas das que são doe
homens.»

E isso por que, Sr. presi"ente? Porque
Simão, Uso de Jona. Cefts, Pedro ou corno
quer que seja, era o dl cipulo de pouca fé »
que faltava ao ou vide ao Mestre. advertin-
do-o que não arriscasse a vida corpore l por
tão pouca cousa, isro é, a propag nda da boa,
da sal vadoaa nova! (Sussurro.) Está no Evan-
gellie, Srs. deputados!

Está visto, Sr. pr. sidente, que a igreje de
Roma falsificou a temi)) o Evangelho, inter-
calando com profanal-o no capitulo XVI de
S. Matheiia, os conceitos relativos ao matri-
monio, &Ativei ou insoluvel a capricho do
Papa, obstrallindo "a pesquiza da paterni-
da . 'e, que era a preeccupação de Jesus no
doutrinar a monogamia affectiva; para o fim
de attribuir a S. Pedro, como porteiro dos
—

(fl S MaiIm'us, capitulo XVI, vergiculos 17, 18 e 19.
(2) 8. João. capitulo I, versiculo 4.
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Netemos neste ponto. S ss. deputados, que
entre oa sialeas o repudio era expediente pri-
vilegia lo honv . in em huin'llatção da mu-
lher: e a cart u de desquite urna espesie do
$.lvo cn 'usto., par outra—um b Ihee. pa-
pyracee talvez.ceitfi sandoq :e a serve satura
de eas: por vontade de seu amo e senhor. e
ASÁ' t1 por •le s ree, que ella rã er ladra nem
leprosa e demais podia servir para tales Os
misteres... caso outro homem quizesse to-
mai-a pari Si. (Riso.)

Ali' Jesus desculpa a licença que Moysés
dera ao povo de Israel, visto ser preferivel,
por espirito de humani lale, peernittir o re-
pudio. de livra vontade do homem, ao espan-
camento e á morte ás vezes da mulher, si
incorria, não raro no Gesagrado de sieu amo
e serilier.

No eintento, Jesus, na mesma occasião,
como diase ea no semi sermão da montanha,
Vetou do coarctar o- abusos que a lei mosaico.
fivorecia, Está no mesmo capitula de
S. Ma.theus.

9. Eu pois declaro que todo aeuelle que
repudiar sua mulher, si iião é por causa de...
rseioateuane(l)r casar com outra, commette
adulterio ; e o que se casar com a que outro
repudieu, commette adulterio.s.

ala Disseram-lhe seus discipulas...»
Atsenda a C,amara que a prégasão do

mostre não era exclusiva para os Phariseus,
mas abrangia os discipulos.

e Si til é a condição de um homem a re-
speito de sua mulher, ;ião convem casar-se.»

II . Ao iole elle re , ponneu: Nem todos são
capazes dessa resolução, mas somente aquel-
es a quem isto foi da"o.»

« 13. Então lhe ferem apresentados va.rios
meninos, para lhes impor as mãos e fezer
oraço por cites. E os iiscipulos os repensam
com paelveas esperas. »

a 14. Mas Jesus lhes disse: Deixae os me-
ninos e não embaraceis que elles venham a
miro : porqu s destes tare; é o reino dos ecos.»

a 15. E depois que lhes impoz as mãos,
partiu ..»

Partiu, não, Srs. deputados, o Mestre aqui
está em ;modo a ler) Ah ! partiu dana.>
(Alui n o bem.)

Sempre a compaixão pela sorte da mulher
e do infante, tal o desprezo c . m que eram
isses creaturas de Deus trate l as pelo homem,
no oriente, e ainda o são no occidente entre
03 povos tem ontes ao Papa, a transluzir das
palavras de Jesus !

e Ai d'squelle por quem vem o essandalo,
Porque é necessario que succedam escanda-
los.

« O e ,candalisador, porém, a um d'estes
pequeniaos melhor fóra que o lançassem no
tutelo do irar.» (2)

Haja o escandalo ruo houver— vade, não
desprezeis algum deste s pequeninos»; A assim
Je .,us autosisava a pe squiza da paternidade a
despoito do adult orio. afins do homem aasu-
ruir com a mulher as obrigações de cuidard.a

ole mllegitimmia.
e Disse-o a igreja.>
Fei attendendo, a sou modo, nessa recom-

mendação do Christo. que a Igreja de Roma,
eni priscas tras, In:tildava inquisitorialmento
o seu ministro escutaras 13.111,11tiuMs da par-
tur'.ente desamparada pelo homem, e nome
masculino que lhe es rapasse entre gritos de
dói' era registrado como o pae da crearea,
fosse soltur..i, viuvo, casa 10 ou desquitado,
houv sse embora escandalo com isso.

Nem noutros textos do Evangelho, Srs.
deputalos,Se que os povos occidentaes.no ge-
ral, com espeei .1 menção os christã.o; protes-
tantes,se inspirraam para admittir no direito,
em evolução desde o imperio romano, de
mais em mais garantia; da infanda, filiação
legitima e illegiti na, eomnrehendido o fructo

sslulterio. Mas não divaguemos sobre os
direitos que a prole escandalosa vai tendo a
contar da prégação de Christo até os nossos
dias; tornemos á hypothese unica em que
Jesus permitiu ao hernem o repudio, isto
é. si a mulher lhe nisso infiel.

e) A palavra uão 4 infidelidade, mal outra mais
expressiva, quo não querornos roproduzir.

(2) 8. Matheus capitulo XVII versiculo 7 e 6.

•
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▪ a E vendo Jesus a grande multidão do povo,
subiu a um monte... (I)

«27. Ouvistes que foi dito aos antigos: Não
adulterarás.

a28. Eu, porém, digo-vos: que todo o que
olhar para uma mulher, cubiça.ndo-a, já no
seu coração adulte rou com ella.

«31. Tambein foi di r.o: Qualquer que se
desquitar da sua mulher dê-lhe carta de re-
pu lio.

«32. Mas eu vos digo: que todo o que re-
pudiar a sua mulher, a não ser por cansa
do... INFIDELIDADE, a faz ser adultera, e o
que tomar a repudiada, commette adul-
tarjo.

Não resta duvida. pois, Srs. deputados, que
para o.Mestre o aaulterio auctorisava o lio-
min a repudiar a sua mulher, e nem só a
culpada dessa infracçÃo di mandamento di-
vino, tão nefanda que a intenção de pratical-a
ene assisti verberada, como tambein o seu
curaplice ou outro qualquer Nanem que a le-
vasse coinsiga incorriam na mesma pecha.

A carta d repudio, cingi la i chiou instancia
do adulterio dali por diante, importar i a para
a mulher na reputa de homem qualquer
crente na doutrina evanaelica. (Muito bem.)

Co isultemos deste topico a seguir os escri-
ptos de Paulo o apostolo.

«Pelo que pertence, p irem, ás cousas, sobre
que me eserave.stes... (2)

«2. ... cada hum tenha sua mulher e cada
huma tenha o seu marido.» :

Ensinava o apostolo, afim de evitar a de-
pravação dos costumes inhorentes á proinis-
cuidada.

«3. Digo lambem aos solteiros e ás viuvas:
que lhes é bom se permanecerem assim, corno
tambem eu.

g< 9. Mas se não tem dom de amtinancia,
casem-se. Parque melhor é casar-se, do que
abrazar-se.

4( 10. Mas aqualles que estão unidos em ma-
trimonio, mando, não eu, senão o Senhor, que
a mulher se não separe do marido.

g 11. E se ella se separar, que fique sem
casar ou que faça pa..3 com seu marido. E o
marido tão pota:o deixe a sua mulher.

«12. Pelo qus toca poréal am mais, eu é
que Ill'o digo, não o Senhor...

Eis ali. Srs. deputados, com que escrupulo
Paulo se abalançava a accrescentar ponto de
moral á doutrina de Jeseis,

c... que se algum irmío tem mulher in-
fiel e esta consente em coliabitar com elle,
não n'a largue.

g 1 3 . E que se uma mulher fiel tem marido,
que é infiel, e cate coasente em cohabitar
com alta., tilo 1 trgue a tal o seu marido.»

A pura intenção de Paulo, respeitando a
tradição evangeliea, era impedir que homem
ou mulher insorresse no pecca . to do adulterio,
de proposito p ira dar motivo ao conjuga d )
romper o vinculo. (Muito bem.) Prosigamos
na leitura,

Ora! ainda bem. Sr. presidente, que para
o proprio S. Paulo a eseravidão da mulher
no casamento deve acabar, dado que o ma-
rido, além de lhe ser infiel, a abandoue.
(Muito be,n.)

Vimos que Jesus restringiu o privilegio do
homem repudiar a su mulher, salvo o caso
de adultera) desta, e Paulo permitte o rom-
pimento da vincula, si com a c.reuinstancia
da infidelidade concorrer, a do abandono do
conjuga inn)cente pelo culpado.

Quizera que Inc •tissesse, o illuetre Sr. Oli-
veira firaga, se lhe parece Is an ou ma.o o en-
sino do Jesus com os commentarios de Paulo.
Creio que não foi nesses escriptos do Novo
Testamento que parte da maioria da com-
mi-são auriu suas crenças fetichistaa a re-
speito da indissobilidado do casamento a todo
transe.

A 4aatrina evangelica é essa, perdoem-me
SS. EE .

E pur si muove.
Vi r o que não ti nein no Deuteronoinio, tão

pouco no Alisarão, nein no Evanaallio que
parte da inaioria.da comrnissão se funda para
----

(1)s. Ma'hous, capitulo V.
(2) S. Paulo, 13 epistola aos Corinthios, Ca.. VII,

obra citada.

•
recusar ia limine a dissolução do casamento
e ElSii111 a indicaçãa que offoeeci .1 reconeide-
ração da Camara, vej unos se o pare-er do
Sr. Oliveira Braga oncoutra justificação nos
prescientes esc:m.1.110am da igreja de Simão
13a-jona Cefa.s Pedro. ou si se fundamenta
por ventura nos canonas do Tridentino.

Comprolamda esta asseinbléa, que p)r ex-
cessiva gentileza acaba de inc conceder se-
gunda prorogsção da hora regimental, que
não tenho tempo para fazer o retrospact da
evolução da doutrina evangelica a travez dos
seculos, segundo as concessões razoa veis unias
e outras licenciosas que a igr•ja catholica
romana tem adinitti mo em casas de rompi-
mento do vinculo conjugal: arranjos da po-
litica e administração da &as espiritual do
Su San ti ade...! (Muito bem).

Tranquillisein se, porém, as ovelhas do
Papa com assento nesta casa legislativa da
Republica, não indagarei porque S. Potro
quo é o porteiro tudo poderoso dos céus, ainda
não dou entrada neaa tnan.-ão ecclesiastica a
sua propria mai, cuja carcassa está suspensa
entre o côo e a terra (lidarieda . le), pelo que
dizem as chronicas de sacristia.

De entre as autaralades da igreja de Roma
reproduzirei o conc..ita que S. Jeronyino
fazia e peeg ima no Raoul(' IV, sobre o adul-
terio, em igualdade de direitos do homem o
mulher, na imminencia de dissolução do
casal.

« Entre nós o que é mataria de conde-
mnaçãa das mulheres ta.mbem o é dos ho-
mens.

As leis de Jesus Christo e as dos impera-
dores não são urna e a mesma causa: S. Paulo
e Papiniano prégain doutrinas difierentes.
Cs impera lares dão ralem á impudencia e
não prollig,ain o adulterio do 'banem pela
infidelidade a mulher com que e casado, irias
se) no caso della, delinquir com outra mulher
igualmente casada. Mas entre 03 christãos a
cousa é diversa ; pois se o In /rido p.itie re-
pudiar sua mulher par motivo de adulterio,
a mulher Lambem p ide deiaar seu in trido
pelo mesmo crime ; era condições igu .es os
direitos são igu tes.»

Sem embargo das predicas e cartas de
S. Jeronyina firmou-se na igreja da Roma.,
durante muitos seeulos. a doutrina de direito
romana emn flagrante coutradição ao Evan-
gelho e desigualdade de direitos entre co
juges, corno se Ia no llostiensis Sumula Car-
ainatis

« O 'ornem casado não é considerado adul-
tero se sua cumplice dessa falta fôr casada
é elle culpado, vista que o aslulterio do ho-
mem não se verifica quando trahe a fide-
lidade promettida a sua espoa, mas quando
corrompo a mulher de outro homem.»

O Sit. Tosra da um aparte (que a steno-
graphia nao apanhou).

O Sit. Eitico COELII0 — De seculo de Saa
Jeronymo é Santo Ainbrosio que não só pre-
gava a virgindade absoluta corno virtude ca-
racteristica da sublimidade christã, tanto
para a mulher quanto para o homem, como
tambein considerava a viu tr az perpetua urna
especie de virguiina (hilarieduile), tal qual,
senão melhor, do que descobriu ultimamente
um illustrado medico nesta capital.

Ora, Srs. deputados, ao tempo em que
Santo Ainbrosio receitava essa droga, christa
não direi mas patainista.. S. João Curysosto-
mo, bispo de Constantiuopla, abria inauerito
rigoroso a respeito das diaeoni sas, isto é, das
mulheres viuvas que davam ao diabo o que
Deus não queria mais (riso), a bens dizer,
conviviam com os padreeas eia mancebia de
portas a dentro das igrejas... (cruzam.se
apartes), orlem n religiosa das diaconisas ou
viuvas ta.mbein assim chamadas, que datava,
é sabido, desde o primeiro secula das igrejas
oriundas do christianismo, mas que se per-
vetera e tanto que S. João Chrysostomo
enxotou dos templos de Constantinopla a ver-
galho, segundo o exemplo do Christo, toda
essa recua de-aspirantes a mulas-semi-cabeça.
(kisu.)

FOZ mais esse pregador, a quem Eudoxia
disánguia como surto, posto fosse feio como
peccado original (hilaridade) fez mais do que
isso S. João Chrysoetoino, acabando com o romanos, dogmas em opposiçã.o a doutrina

concubinato entre frades o freiras (rias),
pois na ida 'e medieval sabeis, Srs. deputados,
que á freira virgem n era perinittido colai bitar
com o frade absolulamente casto, a titulo de
irmãos espirituaes ema vm cenobio qualquer,
verbi grutia no matto... (hilaridade). Acon-
teceu porém, um sem numero de vezes, que
no fim de nove mezes o cas .1 de monges. - -
(riso) não sei si mo faço comprehender.

S. João Chrysostomo não se conformou cora
essa brincadeira. (riso)e dali extinguiu al&nda.
ordem das diaconisas, o costume de attira.rent
os monges, de um e de outro sexo, o chape°
por cima do moinho. As consequencias sabeis
Srs. depatados, que foi a guerra da padraria.
calibataria ao santo bispo, accusado entre,
outras cousa% de ter o corpo chagado da
molestia pegada... (hilaridade), o que coagiu
a S. .1( ao Chryeostomo, oto dia, a des.pir o seu.
habito, perante os que punham em duvida a
sua continencia, atim .16 mastrar o corpo
esqueletico a força jejuns e orações, mas
debalde.

Iieixemos, porém. ao santo bispo de Cons-
tantinopla dar combate ao procedime n to lia
cencmso dos padrecas com suas irmãs aspira-
tuaes e diactnisas, pois o celi!eato clsrical
desde então é méra. hypocresia (muito bem),
p.tra alluclirmos aos editos da igreja de Je-
rusaléin no seculo XII.

a(se um dos conjuaes ficar leproso ou epile-
ctico, ou vier a ter má° 'adito ou fadar no
nariz, a igreja tendo procedido a exame, ;aro-
nuncia.ra o divorcio, podendo o conjugo irão
tornar a casar.»

41).anais, si romper com o feudo ou
abjurando o christia.nismo, se fizer ma-
hometa.no, o casamento será dissolvido e a
malhar. após anno e lin, a contar da apos-
tasia do marido, poderá casar com outro.

MAS tenho pressa d.) emcluir e por isso
passo a tratar do Concilio de Trent% que a
pretexto de corrigir os mios costuines entra
homem e mulher, pintou o padre siinão, com.
rara habilidide. (Riso.)

Ca.non 2. Si alguem disser...
— Si alguem disser — Digne-se a Camara.

reflactir na redacção manhosa desse artigo
de fé, como nos subsequentes.

«... si alguein disser, que aos christãos é
permitti lo ter muitas esposas ao mesmo
tempo, e que nenhuma lei divina prohibo
isso; seja anatheinatis :do.

«Canon 3. Si alguem disser; que por mo-
tivo de heresia, de incompatibilidade de hu-
mor ou ansencia voluntaria o vinculo con-
jugal pode ser rompido pelo esposo ; seja.
anatlieniatisado.

a Canon 7 0 — Si alguem disser que a igreja
erra quando ensina, segundo a doutrina.
evangelica o apostalica. que o adulterio de
um dos esposos não auctorisa a dissolução
do casamento; assim como quando proldbe
ambos os conjugoe, masma ao innocente,
tornar a casar einquanio o (antro for vivo, e
e demais affirina que pratica o adulterio
aquelle que, tendo deixado o conjuga cul-
pado, tornar um outro; seja anatheinatisadoa>

Ponderemos, Srs. deputados, que o con-
cilio de Trento, do modo que se exprimiu.
não lançou o anatheina sobre quem tomar
muitas mutilei es ao mesmo tempo (cauan 2')
ou romper o vinculo por motivo de heresia,
etc. (canon a). ou dissofver o casamento por
meio de adultera, (canon 71 e COMO quer que
sejt, convole a novas nupciae. O :instilem.,"
é ianç ido a quem disser que a Igreja per-
tnitte esse procedimento entro conjugas e não
ensina moral diversa (Muito bem). E não .80
pense que me prevaleço da reducçã.o ambi-
gua desses canons para attribuir a es.,es 1.500
magnatas tamanha hypoctasia : pois está na
hismoria que tendo os embaixadores de Ve-
nosa reclamado contra o anathema lançado
ao divorcio na hypothese do adulterio, o Con-
cilio do Tronto resolveu transi gir em mataria
do casamento com distinguir entre a pratica,
sobre que a igreja faria visia grossa, e a
theori u que seria o não inc toques da moral
ecclesiastica... (muito bem).

la me esquecendo de lembrar, Sr. presi-
dente, que na mesta' obra com que o con-
cilio de Trent° firmou, para os catholico-
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evangélica sobre casamento e divorcio, lan-
çou ranhem o anatheina a quem disser...

« A quem disser que o sacramento ma-
trimonial é mais santo do que o estado na-
tural do celibato.»

Fica subentendido que uma consa é prégar
outra cousa é praticar ; livre pois aos pa-
drecas o proceder em contrario da prégação
e benza-os Deus ! nunca jamais incorreram
no anatherna.

A Igreja de Roma, Srs. deputados, cingia-
do-se aos canomes que acabamos do estudar, I
tem mettido pés a parede em questão de dis-
solução do vinculo conjugal, quer dizer —di-
vorcio, no rigor na justiça, colionestando alia
apenas separação de cama e mesa, quoad
thorum et mamam; e sempre sabe a campo,
de batina arregaçada e punho na ilharga a I

perturbar nos Estados que a familia se orga-
nise sobre o casamento civil: entretanto a
Igraja de Simão Pedro concede a nullida.de do
sacramento matrimonial, que vem a dar na-
quillo mesmo, por motivos, de nonada na
quasi totalidade, os qua,es vou inumerar.

a I. Erro sobre as qu lidadas essencias da
pessoa.»

Qualidades essenciaes ! atter-ela a Camara
ao indefinido dessas palavras.

4 2. A condição. »
Outra expressão vaga que desafia a casuis-

tica do jesuietas !
« 3. Os votos solernnes.
Entendem se votos de castidade, não pro

tempere mas per viram, e talvez uma cousa e
outra.

« 4. O parentesco espiritual.»
Está comprehendid ) o parentesco prove-

niente do baptismo e da confirmação ; no-
tando-se que a igreja dá licença para casar
padrinho com afilhada do baptisarnento, a
troca de dinheiro escusado é dizer,

Não passarei a outro ponto, som reprodu-
zir do livro do prantoado professor Paul Bert,
intitulado A Moral dos Jesuitas, o seguinte
caso de calisciencia, que tem cabimento no
n. 4, dos In ti vis do ?utilidade do casamento
para a igreja de Reina.

« A., homem solteiro, tem um filho de B.,
mulher solteira, e ambos tratam de encobrir
o peccado aos olhos da argos social: resolvem
atirar com o pobrosinho na roda de um hos-
picio de engeitados : mas antes A., a rogo de
B. baptisa ás pressas o pequ enito e adeus !
Depois casam-se com todas as formalidades
eccleciastians.

• — Pergunta o padre a igreja: é valido
esse casameato? Responde a mesma conscien-
eia de jesuita:—não 6 valido porque A .,tendo
baptisado seu proprio filho, contrahiu pa-
rentesco espiritual com 13. (mãe da creanca)
com quem veiu mais tarde a se cesar. » (Ih-
laridade.)

« 5. O parentesco natural até o grão de
primos, filhos dos germanos.»

O que é levar longe o perigo da consangni-
dada csnjugal, proforntula certamente, pois
aos primos germanos a igreja não recusa li-
cença o aindi, menos a ,s outros.

« 6. O crime praticado de cumplicidade en-
tre os conjugas, antes do casamento.»

Vá lá esse motivo de alguma moralidade !
4 7. A disparidade de cultos.»
Seriam nullos os casamentos mixtos, de ca-

tholicos e acatholicos no Brazil, a prevalecer
a detestava' ligação entre a igreja e o Esta-
do ! (Muito bem.)

«8. A ordem...»
Uma cousa qualquer com votos solemnes de

castidade e a impullencia par dessus le mar-
chd.

e 9. A homaitidada.»
O sentido varia com a applicação. Os jesui-

tas, âllo dessa confraria para alludir á her-
meneutica mais refalsada, sustentam que
meras promessas de casamento, v. g. do Ma-
mem á prima em qualquer gráo da mulher e
vice-versa, justifica a nullidtde do sacra-
mento ad pitam eterna»?, que se diz symbo-
lico da união do Jesus Christo com a côrte de
Simão Barona. Outros pensam que esse mo-
tivo deve ser entendido de par com o seguinte:

« 10. O rapto, por aiolencia ou seducção.»
Vejam os Srs. deputa . los a que ponto a

igreja de Roma levaria o Estado ars amplie-

•
rões para traz, em questões de direitos mo-
ral, se ao posso que a lei deixa de punir o
rapto ou a seduceão da malhar, desde que o
homem se promptifica a reee.itar pelo casa-
mento o diunno de amor, e aseirn a sociedade
abro os braços ao ceai danem, a patinaria fosse
declarando nulloe esses enlaces de almas e
corações redimi los de culpa e pena. (Muito
bem; muito bsmt.)

• II. A affinidade ou alliança, resultante
mesmo da relação illegitima.»

Exemplificarei, para mostrar o disparate
que alii esta: Um homem casa com filha de
mulher viuva amasiada com seu pae deite, e
a igreja vai e declara, que lia anuidade, ille-
gitima embora, entre os conjugues e zas an-
nulla o casamento. (Riso.)

o 12. A clandestinidade.»
Quer isso dizer que se o proprio cura da

freguezia não assistir ao acto e não houver
outra testemunha mais, ha motivo de
dado do casamento.

Adeus! matrimonios celebrados pelo Sr.
Alberto Gonçalçes, Senador pelo Paraná. !

• 13. A impotencia natural ou a recusa de
consummação.

Isso é, quando os conjuges não effectuam
carne com carne, o sacramento symbolico de
Jesus Christo com a Santa Sé...

Estão talvez pensando os Srs. deputados
que essas trev hypotheses é tudo, pois en-
ganam-se ; visto corno, independente desses
motivos de nullidade do matrimonio ad vita +st
eternam, está noulto acima a vontade senão
o capricho do papa, que oirtute clavium só
elle pôde desligar no planeta tudo o que em
parochia qualquer for ligado, e o que atar na
terra será atado no cá .) e o que desatar na
torra serti desatado no ceo... Amen 1

Responda-me o Sr. Oliveira Braga, isso é
sèio ?

Não é indubitavelmente nos procedentes es-
candalosos da igreja de Roma, que na idade
média liberalisou a dissoluçào do vinculo con-
jugal, par dá cá a.quella palha, isto é aos pode-
rosas da terra, e mesmo nos tempos modernos,
a pretexto de inobservaneia de formalidades
ecelesiasticas. tem derramado essa graça pon-
tificia sobro quem paga caro ou a pessoas
de categaria régia (leguem alia se teme, sem-
pre a tituls de nullidade, e vae rompendo
assim os casaes sacramentados ; não, não é
nassa , penso eu, que parte da C0111111iSSãO se
funda para rejeitar ia limite o principio ju-
dirico da extinção do casamento em casos de
força maior ; que o diga o Sr. Oliveira Braga,
de S. Paulo.

E' porque está TiO Index Errorum que o ca-
samento civil é, liem mais nem menos, uni
conembia q to abohaiureel, definição infallivel de
S. • Santidade e por conseguinte, o mais que
côrte de Simão Barjona faz é fechar os
olhos s 'bre a união rnonogamica affectiva.,
tão livre no contrahirem como no dissolverem
homem e mulher, conforme o versiculo 19,
capitulo XVIII de S. Matheus, e por equidade
inaudita. elas é a todo-poderosa, (faz vista
grossa sobre os palmeis que vivem em man-
ceba, criando os filhos sem nome no terror do
purgaeorio,com licença da sociedade catholica-
romana.

A igreja de Roma, em vez de admittir a
extinceão do casamento pelo adulterio, con-
forme o ensino do mestre incornparavel, ou
segundo a doutrina do Paulo, o apostolo
tinia) clarividente, na hypothese de concor-
rerem o absndono da mulher e a infidelidade
conjuga.' do homem: longe de acompanhar a
evolução da moral e do direito entre os povos
adeautados em civilisação, que admittein o
divorrM nos casos do aduleerio, abandono,
tentativa de uxoricidio, condemnação por
numero de annos que perfaçam a vida THé-
dla do homem ou da mulher, até o con-
sensornutuo, pois, o que acto de liberdade
absoluta no contrahirem de accordo casa-
mento tambem o é no momento de dissol-
vel-o por mutuo consentimento, sem decla-
ração de motivos, mino é da intelli,gencia do
Evangelho ; ao inverso de tudo isso, a igreja
de Simão Barjona atas Pedro procede peior-
inculto, visto como annulla a discreção do
P ma, o eia 13 hypotheses o mesma matri-
In mia, se as psrtec coatrahentes não concor-

verem antecipadamente cem esportulas a en-
grossar as rendas ceies i !em, graças oo quo
solvem se esses imp eilimantos com força do
invalidar o sacramento tão decantado. (Muito
bem.)

Questões de dinheiro ! pois não sp de fé na
indissolubilidade no casamento vive o roma-
nismo, mas de pio com vinho igualmente.

O adultério sobre todas as causas de rom-
pimento do vinculo coujua-al é o duende da.
côrte de Simão Borjona ; quando muito con-
sente a separação—que/1 habitItione,t et cho-
ram, uma vez c )inprovada a infidelidade da
mulher, cousa aunei_ o do homem exce-
pcionalmente... haja lia vista os julgados ec-
clesiasticos.

Trouxe para ler e offerecer á leitura dos
Srs. deputados este bacamarte. (Riso.)

Um SR. DEPUTADO — E' O missal ?
O SR. Enio° COELHO —E' o primeiro volume

da obra do afamado--Mascardi— Conclusiones
grob itiortant oinnium, de direito ecelasitistico
substantivo e adjectivo. (Riso.)

Lê se á pag. 8:), do capitulo .L1X, sob o ti-
tulo — Quomodo testes probent adulterium, o
seguinte : direi em latim para não ferir a
pudicicia dos Srs. deputados catholico-re-
manos. (Hilaridade.)

tamem limita+(1) non babem locum
in elenco amplexante mulierern : guia nom
presumitur, id causa adutterii facere, Sed
potius causa benedicendi, vel ad poenitentiam
cohortandi.

Vous (de dirersas baricadas).—Traduza em
portuguoz : traduza.

O Sn. Ema° COELHO —Visto como me caahis
a revelar os mysterios da igreja de S. Pedro.
vou dizer em lingua brasileira o que acabei
de ler em latim de sacristia.

A cousa é esta, Sr. presidente, é prova de
adultério o homem abraçar a mulher de outro
homoin ; mas si o padre é quem abraça, e
beija talvez, a esposa do homem, não prova
sinão, que o ministro da côrte de Simão Qua-
renta, tem intenção do exhortar e abençoar a
mulher penitente que lhe pede conselhos.
(Hilaridade.)

Es'a discussão, Sra. deputados, sou o pri-
meiro a reconhecer, está ficando escandalosa
(riso) ; mas já agora referirei um facto que
ma foi communicado da cidade do S. Paulo,
por carta de pessoa que considero incapaz de
mentir. tal como eu quil nunca jamais arti-
culei falso testemunho contra quem quer que
seja ; a Deus o julgar-me.

Ha na diocese de S. Paulo um conego que
murmura, sinão esbraveja do pulpito, contra
o divorcio que S. 'taverna. verbera de des-
necessario ao casamento civil, como no decreto
milagroso que o Sr. Cairmos Saltes expediu,
quando membro do governo provisorio da Re-
publica.

Aconteceu que uma senhora moça e gentil,
assistindo a uma festa de igreja, teve nm
deliquio, quero diz'-'r, perdeu ce sentidos, ta-
manha era a agglomeração dos fieis e a falta
de ventilação no templo, e acudida pela se-
nhora sua mãi e mais p ,ssoas da familia foi
transportada para um cubiculo da sacristia,
até onde a acompanhou o tal conego antidi-
vorcista. Ahi, emquanto a desmaiada era
aquecida pelos carinhos de sua nule,o padreco
soube que essa moça era divorciada. No dia
immediato o bani do conego, conterraneo do
Sr. Oliveira Braga, fni visitar essa fainilia,
offerecendo-se para director espiritual da in-
feliz (no casamento), visto como na situação
de mulher divorciada precisava de avivar a
fé na indissolubilidade do casamento, para
vencer as tentações da sua carne com as de
homem Qualquer. A mãi e a filha muito pe-
nhoradas agradeceram a visita, excusada
aliás, desse santo pastor ; entretanto o renego
voltou mais tres dias consecutivamente para
repetr a lamuria. Ao quinto dia a familia
recebeu-o, porém, com cara de sogra (riso)
e o padreca não tornou nas manhãs segum-
tas a exortação. Entretanto, a primeira vez
que a dona da casa sahiu a compras pela ci-

(1) Essa ernsinba assignala nas versões romanas dos
evangelhos faluificados a opiuião dominante na igreja de
Simão Barjona.
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NOTICIÁRIO
Vacuidade de Medicina do

Rio do Janeiro— O resultado dos
exames effeetuados hnntem foi o seguinte:

5, série (operações e apparelhos, anatomia,
medico-cirurgica e therapeutica)— Eduardo
Moreira de afeirelles e Custodio Monteiro Ri-
beiro Junqueira, approvados plenamente em
todas as cadeiras.

Manoel Antonio Lustosa Carrão, approaado
simplesmente em operações o apparelhos o
plenamente nas outras duas.

Diogo5Ma.rtins Ferraz, approvado sitnples-
mente em todas as cadeiras.

G serie (clinicas cirurg,ica e propedeutica)
—Abel de Oliveira Porto, approvado plena-
mente clinica cirurgica e simplesmente na
outra.

Olyntho de Castro Monteiro de Carvalho e
Eurico Gonçalves Bastos, approvados simples-
mento em ambas as clinic

3 . serie medica (physiologia,anatamia o phy-
siologia pathologicas e pathologia geral)—
Hem ique Luiz Lacombe, Ramiro Ferreira Sa-
turnino Braga eJonas de Faria Castro, appro-
vados simplesmente em anatomia e physio-
logia pathologicas e plenamenta nas outras
duas.

Eugenio de Souza Nunes, approvado plena-
mente em physiologia e simplesmente nas
outras duas.

Gonçalo Lagos da Silva e Olavo de Qua:roz
Guimarães, approvado simplesmente em todas
as cadeiras.

6 , série (clinicas medica e obstetrica e gy-
necologica)—JoãoRodrigues de Almeida Basto,
Oscar Vinelli, Raynnim 'o Olegario da Costa e
Eurico Ernesto de Lemos, approvados plena-
mente em ambas as cadeiras.

Escola' Polytechnica-0 resul-
tado dos exames do dia 26 do corrente foi o
seguinte:

Curso geral — Physica experimental —
Approvados simplesmente: Anuibal da Costa
Pereira o Carlos Leandro Moreira Machado.

Geometria desèriptiva—Approvados plena-
mente: Roberto Pereira Soares, Casar do Sá
Rabello, Eugenio de Souza Brandão e Luiz
de Olivélra Catanhede eAlmeida;simplesmento
Francisco Carneiro de Albuquerque Filho o
Pascido Martins de Mello.

Chimica inorganica. ---Approvados plena-
mente: Mario da Costa Pereira, Carlos do Fi-
gueiredo, Lysanias de Corqueira Leite e Al-
berto Moreira da Rocha.

Curso de engenharia civil—Hydraulica-
Approvados: plenamente Heitor Tobias de
Aguiar e Orozimbo Lyncoln do Nascimento ;
simplesmente, Francisco Amynthas Baeta Ne-
ves e Antonio de Barros Vieira Cavalcanti.

lEscoia Normal — Resultado dos
exames do trabalhos de agulha da 2., serie
Alexandrina de Andrade leixeira, Anna Tel-
les Sampaio, Cecilia da Silva Rios, Euzebia
Luiza Santiago, Georgiria Isabel Pecegueiro,
Genoveva Pereira de Massalaães, Heloisa
Lacé Brandão, Leonor Accioli de Vs.scon-
canos, Leontina da Conceição, Maria da Silva
Rios, Marie Leonie Demillecamps e Mariana
de Paiva Palhares, approvadas com distin-
cção ; An gelina lo Athayde Jordão, Brazilia
Augusta Marelhas Gomes, Isabel Romano,
Isaltina de Abreu Vieira e Stells. Levy, ap-
provadas plenamente, grão nove ; Alzira
Martins Neves, Amelia de Brito, Angelica do
Valia Dutra e Mello e Rosalina Baptista'

'	

ple-
namente, grão oito Armenia Augusta Mo-
reira, Elvira Julieta da Silva o Lucinda Mo-
reira Baptista, plenamente grão sete ; Ade-
laide Melania Santos da Silva, Branca de
Magdalena Branco, Ernestina Ferreira da
Costa, Ernestina Leopoldina de Lacerda Cas-
tro, Evangelina Maga e Maria Antonio. No-
gueira, plenamente, grão seis ; Alzira Pa-
checo da Silva, simplesmente, grão cinco.

Inscreveram-se 36 alutnnas,
Foram approvadas: com distincção, 12

plenamente, grão 9, 5; idem, grão 8, 4; idem
grão 7, 3; idem grito 6, 6; simplesmente,
grão 5, 1; reprovada 1.

Não compareceram á. prova 3 ; retirou-se
da prova 1. Total, 36.

Escola, Normal Livre-0 resul-
tado dos exames roalisados hontem foi o
seguinte

Astronomia—Approvadas : com distincção,
D. Esmeralda Masson ; plenamente, gráo 9,
DD. Aiméo Bokel. Luiza Henriqueta Pauli-
lerat de Vasconcellos e Amelia Luiza Vianna.

Musica da 2 ! serie—approvadas : com d:s-
tincção, DD. Georgina. de Magdaleno Branco
e Cinira Reis ; plenamente, grão 8, D. Va-
lentina de Almeida Martins ; simplesmente,
grão 5, D. Maria Lybia Ribeiro da Silva.

Escola Superior de Guerra
—Resultado, por ordem de merecimento, dos
exames prestados pelos officiaes-alumnos
desta escola no corrente armo:

4° armo do regulamento de 9 de março de
1889:

I a cadeira — Approvados com distincção,
Carlos Cavalcanti de Albuquerque, Augusto
Pedro de Alcantara Junior, José Maria Mo-
reira Guimarães, Cypriano da Costa Fer-
reira, grão 10; plenamente, Claudino Casar
Freire Primo, João Theophilo Varella, Agos-
tinho de Souza Neves Junior, grão 8, e José
Verissimo de Souza, grão 6.

2, cadeira— Approvados: com distincção:
João Theophilo Varella e Carlos Cavalcante de
Albuquerque,grão 10; plenamente, José Maria
Moreira Guimarães e Cypriano da Costa Fer-
reira; grão 9, Claudino Casar Freire Primo,
Augusto Pedro de Alcantara. Junior, Agos-
tinho de Souza Neves Junior, gráo 8, e José
Verissimo de Souza. grão O.

3a cadeira— Approvados plenamente: Cy-
priano da Costa Ferreira, grão 9; José Maria
Moreira Guimarães e Augusto Pedro do AI-
cantara Junior, gráo 8, Carlos Cavalcante d
Albuquerque. Claudino Casar Freire Primo e
João Thoophilo Varella, grão 7, e Agostinho
de Souza Neves Junior, grão 6;simplesmente
José Verissimo do Snuza., grão 5.

Regulamento de 12 de abril de 1890 —
1° anno do curso de engenharia

l u cadeira do 1° periodo— Approvalo ple-
namente, João Baptista do Monte, grão 8.

2, cadeira do 1° periodo—Approvado plena-
mente, João Baptista do Monte, grão 9.

Cadeira do 2° periodo— Approvado plena-
mente, João Baptista do Monte, grite 9 .

Aula do 2° periodo — Approvado plena-
mente: João Baptista do Monte, grão 8.

Manta Casa da itillfserleordla —O mo-
vimento do Hospital da Santa Casa da bfiaericordia, doa
hespiclos de Nossa Senhora da Sande, de S. Joio
Baptista, de Nona Senhora do Soccorro e *de Nona
Senhora das Dores, em Caacadura, foi, no dia 27 do
dezembro, o seguinte:

	

Nac.	 Est.	 Total

Existiam 	 	 812	 901	 1.713
Entraram 	 	 19	 14	 33
Sahiram 	 	 12	 16	 28
Falleceram 	 	 5	 3	 8
Existem 	 	 818	 898	 1.710

O movimento da sala do banco e dos consultorios
publicos foi, no mesmo dia, de 271 consultantes, para
os (paca se aviaram 320 receitas.

EDITAES E AVISOS

dade de S. Paulo, o bom do conego que es-
tava, quem salsa! á espreita disso nas int-
mediações do precio, bateu palmas o entrou.
Foi a sala recebei-o. a moça com um filhinho
pela mão, e apenas o lobo trocou banaes sau-
dações com a ovelha, o padre atirou-se aos
pés da esposa de outro homem, declarando-
lhe amor apaixonado, desie • o tempo em que
S. Ex. Revem. era seminarista (hilaridide)
e acto continuo foi posto no olho da rua.

A opposição que a padraria faz ao divorcio
com a permissão da mulher convolar a ou
tras nupcias, Srs. deputados, traduz-se nisto-
querem ter freguesas doconcubinato darnnado
(sussurro), por outras palavras, cuidam ape-
nas de ter mulas sem'cabeça para cavalgarem
(hilaridade.)

Prometti não pronunciar o noma desse co-
neg,o, mas si for provocado direi cousas mais
engraçadas, coita referencia a certo pregador
mal afamado, que neta archaliocese tem pin-
tado o diabo e a Republica de verde o ama-
rei lo. (Riso.)

E' tempo d concluir o meu discurso que
tem esgotado a condescendencia desta assem-
bléa (Mio apoiados.)

Provoco aos adversados, por crença reli-
giosa, do projecto de lei formulado no voto
da minoria da coininissão, a exhibirent uma
só sentença ecclesiastica que seja, em favor
de mulher pobre e feia; não me refiro a nul-
lidada do casamento, compreliendida nos 13
casos que a Santa Se concede aos poderosos e
dinheirosos do inundo catholico-romano, ma-
chos e femeas, mas, de mero desquite, por
outra, separação de cama e mesa : tragam-
me um so exemplo edificante daquella aspe-
cie, em prova da solicitude que a padraria
alardeia, attribnindo á igreja de Simão Bar-
jona, abstracção feita da doutrina do Evan-
gelho, o empenho de amparar a mula de
Ballaam, quero' dizer — a mulher, contra as
brutalidades do homem no regitnem do casa-
mento indissolu vel .

Tenho concluido.
(Abato bem ; muito bem. O orador d abra-

çado por deputados e representamtes da im-
prensa diaria.)

LIS11~08 DO MUO D g JáNgli0

Headtmento de 1 a 26 de dezembro
do 1696 	 	 7.744:2708106

Idem do dia 28
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Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro

Hoje, 29 do correnta, serão chamados a
exame os aiumnos seguintes :

PROVAS ESCRIPTAS

1' série medica
(A's 11 horas)

Jefferson de Sensbourg Lemos.
Balbino da Fonseca Mascarenhas.
Julio Mascarenhas de Souza.
Augusto Ferreira de Souza Leal.
Luiz Agner.
Coriola.no Francisco Caldas.
Alfredo Egydio de Oliveira.
Raul Guimarães Sobral.
Antonio de Moura.
José Carlos de Pinho.

PROVAS PRATICAS

2, serie medica—Chimica organica
(A's 11 horas)

Aurelia.no Leite de Barcellos.
Luiz Angusto de Moraes Jardim.
Eduardo Netto.
Hugo Furquim Werneck.
Gil Goulart Filho.
Henrique de Brito Belfort Roxo.
Henrique do Cassia Rocha Lima.
João José Alves.
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José Augusto Monteiro Nogueira da Gama.
Paulo Fernandes dos Santos.
Joaquim José da Graça.
João Baptista de Lacerda.

Turma supplementar
Eduardo Baptista Pereira.
Virgibo Eduardo Ferreira Cantão.
Lieinio Lopes Sertã.
Henrique Lindgren.
Joaquim Pinto Rebello.
Alfredo José Cardoso.
Migu el Fernandes Moreira Junior.
Urbano Garcia.
Frederico Joãa Wolffenbiittel.
Julio Mario da Serra Freire Junior.
Alvaro da Motta. e Silva.

5 série (prova oral)
(A's II horas)

Eugenio Augusto Waridecli.
Azarias José Monteiro de Andrade.
Manoel Bezarra Cav;.Icanti.
Satnuel Hardinan Cavalcanti de Albuquerque.

Turma supplementar
João da Macedo 15ta.
Ernesto Candido da Fonseca Portella.
Mario Ferreira da Casta.
Lafayette Antonio de Camargo Penteado.

5 , série medica—Clinicas

(A's fl 1/2 horas, no Hospital da NI isericordia)
José Florindo de Sampaio Vianna.
Anilar Yra.rico de Souza.
JOsé Thomaz Nabuco de Gouveia.
Joaquim Maria Corrêa.

Turma supplementar
Manoel Antonio Lustosa Carrão.
Custodio Monteiro Ribeiro Junqueira.
Diogo Martins Ferraz.
Eduardo Moreira de Meir Ile,s.

2' série odontologica (prova oral)
(A's 11 horas da manhã)

Augusto V deriano Pinto.
Samuel 'Ia Silva Pereira.
Pedro Neli:Émula Filho.
Antonio Pires Domingues Junior.

Turma supplementar
Manoel Miranda Azevedo.
Leonel Luiz de Vargas Dantas.
emstAo do Brazil Carato.
Arnaldo Arthur Ribeiro da Fonseca.

G . sdriJ—ain:cas, medica e obstetrica e
gynecologica

(A's 10 horas, no Il ispital da Misericordia
José Cieoine.nes da Silva Ferreira.
Arthur Moncorvo.
Falia de Sá Neglieira.
Luiz Pedreii a do Amaral Ourgel.

Turma supplementar
Augus t o do Amaral Peixoto.
Antonio Pacb'en Leão.
Francisco José Laraya.
Norberto Pereira da Fonseca.

3' série medica (prova oral)
( A's II horas )

Ultima turma
Arthur de Oliveira Figueiredo.
José Ignacio de Oliveira Borges.
João Ciciada.

Fazem exame da cadeira de chimica analy-
tica e toxicologia os dom:3 primeiros.

_ECscola, IoI ylesehnices,
De ordem do Sr. director da escola, faço

publico, para conhecimento dos interessados,
que, amanhã, 29 do corrente. as 10 horas
da manhã. dar-se-ha ponto, para prova oral,
aos seguintes senhores:
Mathematica para arimissao no curso geral
.Arnaldo Augusto de Moura.
Oscar Azamblija, Neves.
.Tosé Peixo t o Simões.
Henrique Melchiades Cavalsanti,
Jose Ferreira. Nobre Sobrinho.
Asdrubal Teixeil a de Souza.

Turma 6uppletneutar

Vic t or °ouves,.
Roberto Marinho da Azero.
João Abra.ntes iarna de cargueira.
Antonia Coelho Ca valcanti.
José Pantoja Leito.
Enéts3 Ribeiro de Paiva.

CURSO GERAL
Calculo

Raymundo Saladino de Gusmão.
Art.hur	 rIn loreira.
Alva o de Andrade.
Alexandre Martins Rodrigifes.
lgnacio Guedes Furtado Leite.
Gabriel R imos da Silva.

Turma supplementar
João Augusto Zarry.
A pp o T ,r .uato Fernandes Couto.
Fran isco Fernandos Maria Pinto.
Miguel de Castro Caminha.
Jo-é de Moraes.
Annibal da Coita Pereira.

Physica experimental

M a neei Antonio Ribeiro de Castro.
Bento Martins Pereira de Lemos.
Joaquim App illinar Fernaades de Medeiros

( 2 chamda i.
Mario Fialho Valladares (23 chamada).
Augusto de Sá Mondes.
Miguel Fure do B .cellar.

Turma supplementar
Raul E l ov dos Santos.
El, iarrio Jorge Pereira.
Antonio Cavalcanti Albuquerque de Gusmão.
Alfre lo de Castro Ribeiro.
José Araujo Dnmin gues Carneiro.
Ad lpho Baptista Magalhães.
Desenho geometriro, deeenho de aguadas e sua

anplicamo ás sombras
Graciliann Martins Filho.
Frederico Gesar Burlamaqui.
Baldienn Ernesto de Almeida.
José Caetello Branco cruz Junior.
Antonio Victorinn Avila.
Henriqee CPS11.1 . de Oliveira Costa.
E luardn Gunile.
Julio Moreira da Silva Lima.

Turma supplementar
Tobias de Lacerda Martins SInsceso.
Euricn Rndr'srues Monteiro de Oliveira.
Alohéo Po^talla Ferreira Alves.
Raul do Mor , es Veiga.
Hermann
José Ferraz de Vasconcellos.
Liras Fecalho.
fram, io Anton i o da Coeta•
.José Casario de Mello Filho.
Heitor Lyra da Silva.

111e!.znica rnrional
.Talio Oscar de Novaes Carvalho.
Horactito 'e Moura Ribeiro.
potro Calestino Leivas.
Gaivão Plech Areias.
Antonio Eiataquio de Souza.
ROdolpho Pimenta Vellosn.

Turma supnlementar
Epaminond as dos Santos Torres.
João Guilherme 'rasgo.
Gastar) e Azevedo Villela.
João IS , pt i sta Lobato.
Ernesto Frederico de Werna Magalhães.
Fernand o Dias Paes Leme.

Geometria deçcriptiva (1' parte)
Honorio da Silva Gandra..
Domin gos .1ncy Monteiro Nata°.
Antonio Rodrigues da S,Iva.
Joaquim .1 Ise de Souza Breves Filho.
Augusto Guignn.
Mamado Ferrei ra lindrigilea.

Treina supplementa.r
Manf-ed-i Antonio da resta.
Joe4 Pereira da Graça Conto.
Alfredo Carlos Teixeira Leite Junior.
Mauri-lo Rodrigues Pereira.
Joaquim da Silva Porto.
Francisco de Miran ta.

Chimica inorganica
José Ayree de Souza.
Ozial Bordeaux Rego.
Enganio de Andrade Dodsworth.
Raymundo de Berrêdo.
Antonla Augusto de Soliza Mendes.
José Pereira de Brito Leite de Berrêdo.

Turma supplementar
José de Lima Camp llo.
Alvaro  Lessa,
Damas Pereira de Novaes.
Antonio s.":ebast i lin Rrreira. Celso.
Gustavo Fernandes de Oliveira Guimarães.
yipel Austregesillo Rodrigues Lima.

CURSO DE ENGENII n RIA CIVIL
Mac , inw

Luiz Maximino de Miranda. Corrêa.
Arthlir Martins de Barros.
Mario Ribeiro da Silva.
Augusto Bernacchi.

Turma eupplementar
Ga,stão da Cunha Lobão.
João de Carvalho .sratijo.
José Manoel de Souza e Silva Junior.
Candida José da Silva Isidoro.

Exercicios praticos de hydraulica
Francisco Anaynthas Baeta Neves.
Heitor Tebias de Aguiar.
Orozirnbo Lincoln do Nascim•nto.
Antonio de B,rros Vie ra Cavalcanti.
Miguel da Cunha Cavalheiro.
Artificio 'ornes Ribeiro da Luz.
Antonio Gabriel Gonçalves da Silva.
Gentil Tristão Norberro.

Nota—A's II horas da manhã, reslisar-se-ha
a 1 pa-te da prova graphica de deseeho
coo-arte:4 ,.

Eseela Polytechnica, 28 de dezembro de
189,1.— O sub-secretario, Alexandre Gomes
da Silva Chaves.

--
1Eueola \Tortual

Hoje, 29 do corrente, ás 10 horas da
manhã, serão chamadas a exame as seguintes
alumnas :

Geographia (prova oral)
Abigail Dias Vieira.

2* chamada
Jnlia da Silva Pêgo.
Maria Joanna de Paiva Palhares.

Historia geral (prova oral)
Todas as alurnnas quo fizeram prova es-

cripta.
Sociologia e moral (prova oral)

Mano Leonie Demillecamps.
Desenho de paisagem

Todas as inscriptas.

Escola Normal Livre
Terça-feita 20 do c 'crente, ás 5 horas

da tarde, serão chamados a ex une :
Masiea-2 . serie

D. Luiza Henriqueta Feuilleaat de Vascon-
CP 1103 .

D. Thareza Carolina da Silva Guimarães.
D. Jovelina Baptista Martins.
D. Amar-ria Adal gisa Noronha Feital.
D. Ven ,.ncia de Cari alho Reis.
D. Balbina Eugenia Demin g ues Mala.

(2 , chama3a.)
D. Celna, Freire , 1,1 Carstaltio
D. Hortencia de Almeida e Silva.

Desenho —	 serie,
(22 chamada)

D. Ciniri Reis.
D. Maria Carolina de Miranda e Silva.
D. Georgina de Magdalena Branco.
D. Angelina Bosisio.

Trabalhos de agulha-1' serie
(2' chamada)

D. Marianea Leite Pinto Terra.
Secristaria, ia Eicala Nor n Livra. 28 de

dezembro de 1896.— O secretario, liemeterio
José dos Santos.

--
Ingiatt Luto Commerelal

Terça-feira, 29 do corrente. ás 7 horas da
noute, serão eliamVos a ex.ttne de:

Francez, 1 . anno (p rova oral)
Todos os alumnos inseriptos.

Portuovez,	 anno.
José Ferreira Nobre.
Oscar Monteiro Es poso!.
Secretaria do Instituto Commercial, 28 de

dezembro de 1890.— O secretario, Alberto
Gracie.

--
Corpo de luombeirost

Nesta secre taria, receiem-se pr. ,postas,
cartas fechadas, no dia 34 do corrente, ás 11
horas da manhã, para farnecimento de
rancho. já preparado, ás praças da te corpo, e
das alei-ataque forem pracisae.para as mesmas
eriças que estiverem em tratamento na ena
farinaria, durante o I' semestre do anno de
1897.



Pagadoria da Marinha
De Mein do Sr. contador da marinha, pre-

vine-se aos Srs. (acates ,da armaaa e classes
annexas que o pag imanto a tffectua.r-se
dia 31 do corrente, de accordo com o aviso de
26, será feto no ressinto da Contadoria.

Pagadoria da Marinha, 28 de dezembro de
1896.-0 escrivão, Alfredo Marques de Mello.

Capitania, do Porto
CERCADAS DE : PEIXE

De ordem do Sr. contra-almirante capitão
do porto. faao publico aos proprieta a ios de
cercadas ou curraes de apanhar peixe, con-
struidos nassa bailia e nos rios aljacentes,
param() prozo de 15 dias,a contar desta data.
apresentarem a esta capitania a licança exi-
gida pelo decreto n. 2.756, de 2,1 de fevereiro
do 1801; findo o prazo marcado, as que não
possuirein a alludida licença, serão dastruidas
por ordemn desta eapitan i a,ficando.alóin disso,
os seus proprietarros sujeitos ás multas e
onus deteria nados pelo citado decreto e pelos
regulamentos em vigio...

Se:retana da Capitania do Porto. Rio de
Janeiro, 24 de dezeinbro de 1896.-0 secre-
tario, Augusto F. Sampaio Leite.

Collegio Militar
Não tendo comparecido licitantes para o

fornecimento de almofadas e calchões para os
alumner, deste collegio, o conselho oconomico
resolveu caarnar nova concurreneia para o
dia 31 do correnta, ás li lovas dl dia, em
que serão abertas as resp ectivas propostas.

Os melosas devem Ser de crina veortal e
com 1 01 ,74 de comprimento e 0.65 de larguei;
as Minara las do paina corri 0 ua50 de largura o
decaia de

Os interessa.dos deverão apres o ntar suas
propostos em carta fe :liada e em duplicasa
ao dito conselho, ás horas acima j citadas do
d i a mencionado, assignadas, seladas e com
declaração dos ultimas preços de cada artigo
e acompanhadas das respsctivas a.m atras.

Os mesmos interessados deverão, caso sajam
aeceitas suas propostas, dopo:atar como g a
ra,ntia 5 s/ sobre a importancia dos artigrs a
fornecer durante um semestre, cujo deposito
perderão si nãa assignarern o cantracto.

Collegio Militar, 24 de dezembro de 1896.—
C:1pl y-ia Alfredo Odoarte da Silva Moraes,
secretario.	 (•

E acoita Pratica, do Exercito
Por não teremsilo acceitas as propostas

para fo rmesimonto de forragem, no semestre
proxinno vindouro, era vista . dos preços ex-
cessitos, de novo chama-se concurrencia,
para o (lia 31 do corrente, ao meio-dia, d3
accordo com as condições ja publicadas, nas
dias 16, 18, 20 e 22, ainda deste mez.

Realengo, 26 de dezembro de 1803.— fene-
cendo de Barros c Vasconcellos, capitão-se-
cretario.	 (.

G° batalhão de artilharia
de posição

FORTALEzA. DE S. JoÃO E ENFERMARIA
MILITAR

O conselho esonornico deste batalhão e desta
fortaleza. por não terem, ainda hoje,conf rmn

foi annunciado, se aja-assentado proponentes
precisa cantractar, para o fornecimento do

serne:tre de 1897, os seguintes generos:
Em kilcsor.imina: carne verde de vacoa,

dita dê parco e dita de carneiro.
Em litro: leite.
Em unidade: ovos, frangos e gallinhas.
As propostas serão abortas nestasscretaria,

no dia 31 do corrente, ás 11 horas da
manhã.

Para oonbesimonto das condições relativas
á concurrencia, polorão ver, os interessados.
os exemplares do Diario Official e do Jornal do
Commercio dos dias 15, 17 o 19 do corrente
mez.

,cretaria, do G' batalhão de artilharia de
posição e da fortaleza de S. João, 26 de
dezembro do 1890,—Alfredo Sci de Miranda'
2^ tenente-secretario.	 ).

Prefeitura, do 113istrieto
'Federai

De ordem do Dr. director' desta repartição,
faço publico, para conhecimento (los inter-
essados, que Joaquim !gaitai° de BitteneOlirt
requereu titulo de aforamento dos terrenos
demarinhas á rua da Alegria os. 18, 20, 22,
24, 26 e Sai e 03 accrescidos correspondentes.

De accordo com o decreto n. 4.105, do 22
de fevereiro de 1808, convido a todos aturdias
que forem contrarios a esta prateação a apre-
sentarem-se nesta ropartição, no prazo de 30
dias, com documentos que provem seus di-
reitos. findo o qual a nenhum reclamação se
attenderá, resolvendo-se corno for do direito.

secção da Directoria do lattriinotrio, 24
do dezembro de 1893.-0 chefe Leal da Cunha'

EDITAES
De netifie4ÇãO a diversos accionistas da Com-

pa ?Ma de S',garos« A Provi lente» para, no
prazo de um me: a contar desta publicaçae,
satifazerem as suas Pnerwlas de capital em
atraso, sob pena de serem as acçõ,4s vendidas
em leilão por çua conta, e na falta de com-
prador reverterem em propriedade 4mesmo;
companhia
O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da Ca.

Commercial do Tribunal Civil o Ssairao.
nal da Capital Federal. etc.

Faz saber aos que O pre;erite edital
de notifisação virem que, p ir paate da Com-
panhia de Seguros 4c A Providente» fui apre-
sentado no presidente (lesta carnara, que a.
mim distribuiu a pstição do teor seguinte

Sr. presidente da Camara Conuneraiosa.
Diz a Companhia de Sagurns a A Previderste»
estsbelecida no largo da Carioca n. 20, l e an-dar. que, tendo suas acçõas do va1or no-
minal de 20 $ cada urna, sómente a pri-
meira entrada de 10 1. ou 203, fez aos ac-
cionistas convite para ftzerern a 2 , e 3 en-trar', : eis, porém, que nã aaudir im os con-
stantes da lista junta, que faz parte inte-
grante da presente petição e cuja raspou . a-bilidade monta A somma total de 43:8003,
sendo o caso do art. 33 do reg n. 434. de
1891, requar a supplicante ao meritiSsiff10.
juiz a quem for salta distribuiria se digne
man lar lavrar edital, que será publicado 10
vazes durante um mez nos jornaea de ia dor
circul ição nesta capital, notificando ans no-
meados ascionIstas para dentro deste prazo.
roalisarem as referidas entradas na séde
requerente, sob pena de por sua conta o.
risco serem as acções vendidas-1 em leilão e,
na falta de licitantes, de pe rda das acções e.
das ontradas feitas, que serão apropriaalas.
pala sunplicante. que espora darerimentos
Rio, 5 do dezembro de 1896.—J. P. da Gracca
Aranha. Estavam devidamente inutilisadas
duas estampilhas no valor de duzentos e vinte
reis. Des ‘ acho : Ao Sr. Dr. Barreto Dantas.
Rio. 7 de dezembro de 1896.—Pitanaa, Sobro,
o que proferi o seguinte despacho : D. as,
Sim. Rio, 9 de doze-abro de 18a6. —Bar ma
DaniaT, Distribuição: D: A. Domin,gues s em g
de dezembro de IR96.-11 distribuidor ; J, non-
eei;.•,7o. Dos documentos que acompanharam a
petição acima transcripta faz par-te a relação
do teor seguinte: Lista dos Srs, accionistas da
Companhia Brazileira. de Seguros—A Provi-
dente—em atrazo de prestações devidas pelas:
acções subscriptas. D. Eponina Gaivão, 100
Seções. 2' ent earia, 6:0003, 3' entrada, 6:000$„
Arthur Barailear. 209 acções, 2 . entrada.,
4:0103, 1 , entrada., 4;0( 1 03 ; José Joaquim
Miranda Horta, 150 acções, 2 entra.la,
3 ,§ entrada, 3:000.3 ; Argerniro Gaivão, 150
acções, 2a entrada, 3:0033, 3' entra1a,3:000t;
Ad roi ey Jacobs, 50 acções, 2 :' e n t rad a , 1 :O00,
3' entrada, 1:0003; Franoisco do Macete, 45acções, 2s entrada, 900$, 3' entrada, 030$;
commendador krthrir Ferreira Torres,. 23 ac-
abes, 2' entrada, sa00$, 3aentrada, 500$; João
Nepomuceno Pereira Lisboa, 20 acções, 2' en-
trada, 400$, 3' entrada, .100.3; Da. Manoel
Antonio Moraes Rego. 10 acções, 23 entrada,2 03, 3, entrada, 200$; ooronel José Frankna
de Alencar Lima, 10 acções, 2 u entrada, 2.44.
3' entrada, .2'0S; Antonio Carlos Sonases, 10
and:Aos, 2' entrada, 200:3, 3' entradra, 2003;Euzebio Carlos Mirantes dos 'Santos, 10
acções, 2' entrada, 200$, 3' 'entrada, 200$;

c.
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Por occasião da apresentação das propos/as,
cada proponente lará um deposito de 101$
para garantia da assignatura de sou con-
tracto.

Capital Federal, 20 de dezembro de 1895.—
Augusto Josè Ferreira Coelho, alferes secre-
tario.

--
Tribunal de Contas

CONCURSO ' PARALOGARES DE 41 ESCRIPTURARIOS

Do orlem do Dr. presidente deste Tribu-
nal, faço publico que, durante o prazo de
trinta dias, a contar' de halo, acha-se aberta
nesta secret.ria a inscripção ao concurso
para provimento de togares de 41 escriptu-
rarios.

Na f i rma do art. 89 do regulamento que
baixou com o doereto n. 2.409, de 23 do cor-
rente, o concurso versara sobre as seguintes
matarias: graminatica da lingua nacional,
grarninatica das linguas franceza o ingieza,
arithmetica e suas apolicações ao coimar-
cio e as repartições de Fazenda. alsebra até
equações do 2' grão, e escripturação mer-
cantil por partidas dobradas.
, Para a inscripção ao concurso, deverão os
casid hiatos apresentar requerimento instruido
de documentos com 03 quaes provem bom
procedimento e a idade maior do 18 e menor
de 25 annos.

Secretaria do Tribunal de Contas, 28 de
dezembro do 1896.— Servindo de sec atara°,
Domingos Couto da Carvalho Neves, 1 0 escri-
pturario.	 (.

--
Directoria das Rendas l'ubli-

cas do 'I'licsouri, Federal
Tendo a Companhia iirazil Industrial afo-

rado as torras desmembradas da Fazen la
Nacional de Santa Cruz e situadas no Ri be:-
rã.o do M (cacos, inunici p i o de Itaguaby, onde
se acha construbla a-Casa de Pedra.--, cuja
medição foi effectuala a requerimento do
presidente da referida companhia o não tendo
assagnado as respectivas plantas e inernoriaes,
os confrontantes Ariano° Felisberto de Ma-
cedo, Jose Coelho da Silva, Antonio Alves de
Souza, Dr. Victorio Antonio de Perini, Fran-
cisço Borges do Carvalho, Dr. Joaquim adol-
piro Pinto Pacca, successor do Barão de Mes-
quita, Candido Alberige Comp.. Coupé,
herdeiros de José Jorge Paranhos, José Anto-
nio da, Rocha Guimarães, Manoel Azevedo
de Oliveira, Antonio Alves Canáco, Luiz For-
reira do Nascimento, José Anuanio Ayrosa,
herdeiros do Luiz Gago, Esalrica de &tecos—
Santa Luzia—e bens assim Joquirn Moreira da
Rocha. são c olvida-1os todos esses confron-
tantos a virem examinar as plantas e mamo-
riaes, apresentando no prazo do 15 dias as
raclainações que entenderem dever fazer a
bem do s direitos, do confornaids.le com o
despacho do Sr. ministro da fazenda de 9 de
setembro do 1893.

Directoria das Rendas Publicas do Thesouro
Federal, a G de dozombro do 1896. -.0 (I ireotor
Interino, Dr. Damocrito Cavalcanti de Albu-
querque.

31inisterio da Marinha
DIRFCD , RIA DE METER0LOGIA

Por ordem do Sr. alinlrante graduado chefe
da repartição da Carta Maritima, faço publico
que se acha aberta na directoria de meteoro-
logia, estabelecida no morro de Santo Anto-
nio. a concurroncia para a remonta do quadro
das agulhas, situado a W verdadeiro da ilha
do.s Enxadas, na bailia Guanabara.

AS propostas devem ser enviadas em carta
fechada á. secretaria da Carta Maritima, é
rua do Conselheiro Saraiva, até ao dia 29 do
corrente inez, ao moio-dia, hora em que serão
abertas em presença dos proponentes.

Na estação central meteorologica, no morro
de Santo Ant • nio, serão dadas as especifica-
ções e mais informações relativas ao citado
quadro das agulhas.

Directoria d a Meteorologia, 19 de dozambro
do 1896. —Americo Silvado, capitão-tenente,
servindo de director.



teiro da Costa, arrecadados por es t e juizo, os
os quilos se aeharn em podar do Dr. curador
de ausentes, á rua do Nuncio n. 3.

Rio, 7 de Dezembro de 189d.— O escrivão,
Pedro Rodrigues Silva.

- -
No dia 29 do corrente, serão vendidos, em

praça, neste juizo, á rua do Cattete n. 7, os
bens pertencentes ao espolio de Eduardo
Goldgerg, arrecada u los por este juizo, 03 quaee
se acham era motor do Dr. curador de ausen-
tes, á. rua do Nuncio n. 3.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1896.-
O escrivão, Pedro Rodrigues Silva.

- -
No dia 29 do corrente, serão vendidos, em

praça deste juizo, á rua do Ca.ttete n. 7, os
bens pertencentes ao espolio de Emitia da
Conceição, Rosalina da Conceição e Francisca
da Conceição, arrecadados por este juizo, os
quaes se achana em poder do Dr. curador de
ausentes, á rua do Nuncio n. 3.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1896.-
O escrivão, Pédro Rodrigues Silva.

	•
PARTE COMMERCIAL

Camarz-n syn.dical dos corre..
t..n.es de fundos publicos e
particulares da Capital Fe-
derai
Miei 0111F/OILL DR CAMBIO 5 MORI,A 11111ÁLLIOA

Pragas	 90 d/v	 A' visto
. obre I an'ree. 	 	 8 11/18	 8 17/32
obre Paris 	 	 18000	 15124

•obro 11.taltergo.. 	 	 1$35S	 13391
8oz-o, Italie 	 	 _	 13035
'... n e Po-tegel 	 	 •—•	 462 Is
3 n re No va- 't ork 	 	 ....	 5i859

MIMO 017/CILL DI1 1113:10011 110814C0111 E PUITIC0LAJUI8

Apolicss
Apoliccs do Empreatimo Nacional de 153

por t 	 	 ...	 940$000
Bardos

Banco da Republica do Brazil, r/50 "/....	 603000
Olotagonhiat

Comp. E.	 Ferro Leopoldina 	  • •	 43500
Dita Viação Ferrea Sapticahy 	 	 63250
Dita Alliarum Mercantil.. 	 	 243000
Dita Melhoramentos no Brasil 	 	 273000
Dita Ferro Carril S. Christovão 	 	 160$000

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1896.— Joio jo-
eme de Campos, zyndico.

rido. sotasro dos p$4403 pubiiãos

Aipo ices do Emprestimo Nacional de
1888 ,k1:0008 	 	 1:35030: O

Ditas Liem do 1888, de 500$ 	 • • •	 2:330$0 0
Ditaz idem, de 1879 	 	 2 :200$Gt O
nass id . m, de 1889, port.... . 	 	 1500$000
Ditas idem de 1889, nom 	 	 1:50030(0
Ditas idem de 1895, port 	 	 9403(1(0
Ditas idem idem de tsas, nom 	 	 9333000
Ditas Emp. Mnnicipal de 1596, port 	 	 15830(0
Ditas idem de 1896, nom 	 	 1583000
Ditas convertidas de 1:000$, 4 o/o 	 	1:233$000
Ditas idem cabidas, 4 0/.. 	 	 1:25510( O
Ditas goraes de 1:0008, 5 0/	 	 941$650
Ditai idem miadas de 5 0/.... .. 	 	 91030t0
Ditas do Estado de Minas Geram.. 	 	 9402e.:0
Ditas ...., Estado do Rio de Jsmeire, ::•.:',$ 	 	 475$r.( O
Ditas do Estado do Rio Grande do R ui, de

500$ . 	.	 . 	
Dita* idem, de 1:0003. . ... 	
Ditar do Est,a.to do Espilito Santo, II ei	

Obriç,We!
e '10 Estado dt e:spizito ',anu

de 500 trances, 5 °/a 	 	 .
R' o Jaceiro, 28 de dazamhro 41. 1896.-1)o JacoNs

ds Campos, sysviinn.

4203000
8203010
:Meto O

340(., O
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Luiz J00é dos Santos Dias, 10 aceões, 2 3 en-
trada, 200$,3 ., entrada, 2o0$: Benedicto Ayres
Gama Bastos, cinco acções. 2 , entrada, 100$,
3 3 entrada, 100$: João Fernandes Barros,
100 acções, 2 , entrada, 2:000$, entrada.
2:0004000. Rio de Janeiro, 28 de novembro
de 1896.—Pedro Augusto Tavares Junior, pre-
sidente. Estava legalmente senado.. Pelo que
mandei passar o presente edital de notifica-
ção aos aecionistas da companhia de seguros
«A Providente», constantes da relação acima
transcripta para que, dentro do prazo de um
mez, que correrá da presente publicação, sa-
tisfaçam á dita companhia as entra Ias de
capital, que se acham em atrazo, correspon-
dente às suas acções, visto não o terem feite,
apezar de convocados para isso pela mesma
companhia, sob pena de lançamento e serem
as suas acções vendidas em leilão poe conta
dos mesmos accionista, e, caso não encon-
trem comprador, proceder-se-ha como disnõe
o art. 31 do decreto n. 434, tudo do confor-
midade comn a petição neste transcripta. Para
constar passou-se esto e mais tres de igual
teor,que serão publicado; e affixados na fOrma
da lei, de cuja affixação o porteiro dos aufli-
torios lavrará. a competente certidão para ser
junta aos respectivos autos. Rio, 18 de de-
zembro de 1896. E eu, Antonio Lopes Dornin-
gues, escrivão, o subscrevi.—Manoel Barreto
Dantas.

--
Do accord rso que declarou aberta a fallenria

da firota Gonçalves, Pinto & Ürimp., etabe-
tecida el rua de 5, Pedro n. 51, na fôrma
abaixo.

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da Ca-
mara Commercial do Tribunal Civil e Crimi-
nal da Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital de pu-
bl i cação virem, que por este juizo e cartorio
do escrivão que este subscreve, processa.me
os autos da fdlenciada firmaGoncalves.Pinto
& Comp , a requerimento de Smith Youle Si
Comp., Bento & GOMIL e Quayle, Davidson
Si Comp., a qual foi declarada aborta por ac-
cordão da Camara Commercial do Tribunal
Civil e Criminal, do teor seguinte: VKtis em
mesa. Acciirdão em Ca.m tra. Conimercial de.
clarar aberta a fallencia da firma suplicada,
a contar de 1 de novembro findo, attentas as
provas dos autos e a confissão taeita da sup-
plica.da em sua defesa. a fls. 28, mandar que
se prosiga nos termos ulteriores da pracessn,
pagas as custas pelos bons da massa. Rio, 18
de dezembro de 1896.—Pitanga P.— Ihrreto
Dantos.— Montenegro. — Celso Gui,nor£7es.
ens virtude do que se passou o presente edi-
tal pelo teor do qual se faz publico o accórdão
que declarou aborta a fallencia da firma (1 m-
çalves, Pinto &Comp.,para 03 fins de direito.
—Para constar mandou passar o presente e
mais quatro de igual teor, que serão publisa-
dos e affixados na forma da lei. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal. aos 18 de dezeia-
bro de 1896.—Eu, Francisco de Borja de Al-
meida Côrte Real, escrivão, o subscrevi.—
Manoel Barrefi9 Dantas..

I•retoria
No dia 99 do carrente, serão vendidos. em

praça deste juizo, ás 12 horas, á rua do Cat-
tete n. 7, os bens pertencentes ao esonlio do
finado Antonio Teixeira Correa, arrecadado
por este juiz . ), ciij. is ben s se achato em reler
do Dr. curador de ausente, á rim do Niincio
n. 3, e constam de duas rodas para carro.

Rio de janeiro, 1 de dezembro de 196.-0
escrivão, Pedro Rodrigues Silva.

No dia 29 do corrente, ao meio . tlin. &apoia
da audiencia, serão vendides, em praça deste
juizo, á rua do Cattete n. 7, os bens portou-
centos ao espolio do finado A. M trico ('mil,
os quaes foeam arrecadados par este juizo e
se acham em poder do Dr. curador do au-
sentes, á rua do Nuncio n. 3.-0 escrivão,
Pedro Rodrigues Silva.

--
No dia 29 do corrente, serão vendidos, em

praça, neste juizo, á. rua do Cattote n. 7. os
bens pertencentes ao espolio de Antonio Ou

SOCIEDADES ANONYMAS
Einpreza E,-aperaur;a Ma-

ritima,
ACTA DA ASSEMBLEA NERAT, EXTRAORDINARIA.

E31 2.4 DE DEZEMBRO DE 1890
A' 1 hora e 20 minutes do dia acima, es-

tando reunidos no 20 anular do peedio á rua
do General Camara n. 23 os Srs. accionistas
constantes do livro de presença, represen-

tanto 4.155 acções, e sondo este numero
mais do que o exigido por lei, o Sr. José Fer-
reira Machado Guimarães, representando o
presidente da empreza Sr. commenciador Joa-
quim da Costa Babo, abriu a sessão, convi-
dando para secretario o Sr. José Magalhães
da Cunha.

Procedeu-se á leitura da acta transacta,
finda a qual o Sr. presidente declarou estar
em discussão a redacção da mesma., e como
não houvesse quem pedisse a palavra, foi
subrneaida á approvação e unanimemente
accei ta.

O fim da presente assembléa geral extra-
ordinaria, declarou o Sr. presideute, é para
eloição do gerente o presidente, aquelle por
motivo da nova lei de cabotagem nacional, e
esta em virtude de achar-se ausente o Sr.
commenda.dor Babo, que não pôde officiar era
negreira de importancia e gravidade que no
momento ac , ual exigem activo desempenho
a par da mais escrupulosa observancia
tod,is os preceitos legaos para bom termo e
satisfatorio resultado dos interesses a acau-
telhar.

Estas explicações do Sr. presidente foram
acolhidas de tin grado pelos Srs. accionistas
presentes, que sendo convidados a prepara-
rem as cedulai com os dous nomes a votar,
depositaram na mesa devidamente fechados
21 papelinhos de accordo com a chamada,
verificando-se ern seguida o seguinte resul-
tado:

Presidente, commendador José Joaquim de
Queiroz, 289 votos.

Gerente, José Moreira da Silva Lobo, 293
votos.

Heuve uma cedula em branco para presi-
detito o outra para gerente.

O Sr. presidente da assernbléa proelamou
directores os deus nomes votados e declarou
que sendo este o fim exclusivo da presente
reunião dava por terminados os trabalhos da
mesma, e rogou aos Srs. accionistas de espe-
rarem para a.asignar a presente acta; porém,
sendo proposto verbalmente pelo Sr. João do
Souza Valia que ficasse a mesa autorisa.da a
firmai-a por si e pelos accionistas assistentes,
assim se resolveu com unanime approvação,
terminando a reunião ás 2 1/4 horas da
tarde.—José Pereira Machado Guintareles.

IttagalluZes da Cun'ta.

DIARIO OFFICIA.L
O preço da assignatura do
rbiarloOfficial" é do 154$000

por anuo Ou 12$000 por se-
m es t Te, pago adeantada-
mente o recolhido na Capital
Federal ét The:apuraria, da Im-
prensa Nacional, e, nos Esta-
dos. as Alfaindegas ou Dele-
gacias F'iscaes.

Os funccionarlos publicos da
União que autorisarem o des-
conto mensal de l$N00 em
seus vencimentos , terão di-
reito de receber a folha pelo
tempo que fixarem, comtanto
que este não seja interior a
iam semestre a lindar a nu de
Junho ou 31

 semestre, 
dezembro de

cada 811110.
Os empregados est:x(1one%

OU 111 unielpnekn tambem po-
derão assignar a mesma fo-
lha, por osso preço. sendo,
po réen, o pagamento ade-
untado.

.11.s publicacõzNs 410 interesp40
particular serão pagas ado-
antatiamente, a partia- do 1°
de Janeiro de list», em de-
ante, 4 raizão de 200 réis por

(.
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